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Camex zera imposto de importação
para 628 máquinas industriais

Definição da taxa de juros
requer paciência e

serenidade, afirma Copom
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Fundado em 5 de abril de 1933

O Comitê Executivo de
Gestão (Gecex) da Câmara de
Comércio Exterior decidiu
zerar, até 31 de dezembro de
2025, o imposto de importação
de 628 máquinas e equipamen-
tos. Cerca de 80% dos bens não
são produzidos no Brasil.

De acordo com a Camex, a
redução tarifária irá possibilitar
que empresas importem bens
avaliados em mais de US$ 800
milhões. Dos 40 setores da eco-
nomia a serem beneficiados, es-
tão metalurgia, eletricidades e gás,
automóveis, celulose e papel.

A maioria dos produtos é

proveniente dos Estados Unidos,
da China, da Alemanha e da Itá-
lia.  Dos 628 equipamentos que
terão imposto de importação
zerado, 564 são industriais com
fabricação no exterior e 64 de
informática e telecomunicações.

O comitê aprovou ainda
medida antidumping para cáp-
sulas de gelatina usadas na
ingestão de remédios e suple-
mentos. Desta forma, o
insumo, que é importado do
México e dos Estados Unidos,
passará a ser sobretaxado para
evitar prejuízo à indústria na-
cional.                     Página 3

Pediatras
alertam para
aumento de

desafios
perigosos na

internet
Divulgados e ampliados

com rapidez por meio de ima-
gens, vídeos ou jogos online e
em diferentes plataformas, os
chamados desafios promovidos
via internet podem causar ris-
co à vida, à integridade física e
psicológica e, em alguns casos,
fatalidades ou danos irreversí-
veis a crianças e adolescentes.
O alerta é da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria (SBP).

A proposta de desafios pe-
rigosos nas redes, como a pró-
pria entidade os intitula, é es-
timular a prática de comporta-
mentos de risco e autoagres-
sivos, muitas vezes sob a falsa
impressão de atitude inofensi-
va ou até mesmo de brincadei-
ra. Para os pediatras, como a
maioria desses desafios con-
vida à agressão física ou psí-
quica, eles devem ser conside-
rados violência e crime.

A SBP cita pesquisas ob-
servacionais da internet reali-
zadas nos Estados Unidos, na
França e no Brasil que descre-
veram mais de 100 maneiras
de nomear esses desafios. Os
padrões de comportamento de
risco mais frequentemente
identificados entre os adoles-
centes são: práticas de sufoca-
mento, asfixia ou apneia; prá-
ticas de autoagressão ou hete-
roagressão; e ações como o
uso de pílulas mágicas com
teor desconhecido de pó bran-
co ou colorido, jantares com
detergentes como bebidas e
pastilhas de sabão como refei-
ção, engolir chips e bolinhas
magnéticas e dangerous selfi-
es, dentre outras.

Entre as recomendações da
entidade para evitar fatalidades
entre crianças e adolescentes
está a atualização da comuni-
dade médica, especialmente
dos pediatras, para que possam
orientar, durante as consultas,
sobre prevenção dos riscos e
segurança online.

A entidade ressalta  que os
pais são responsáveis legais e
morais pelos cuidados dos
filhos e que precisam estar
presentes na supervisão das
atividades deles nas redes di-
gitais, com regras claras na
convivência diária sobre se-
gurança, privacidade, blo-
queio de mensagens inapro-
priadas, violentas ou discri-
minatórias, que possam cau-
sar danos físicos ou mentais,
e com a orientação para a não
prática de desafios.

“Em uma sociedade em que
a força do corpo e do poder faz
parte da cultura, assim como
testar os próprios limites como
prova de coragem sem medir as
consequências do perigo refle-
te uma atitude peculiar na ado-
lescência, precisamos estar
mais alertas na análise dos ‘de-
safios perigosos’ e das conse-
quências dos ‘jogos mortais’.”
(Agencia Brasil)
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Lorraine Martins

Esporte

Grande Prêmio Brasil reserva
emoções para os fãs do atletismo

Os fãs do esporte e em es-
pecial do atletismo não podem
perder as emoções do Grande
Prêmio Brasil Loterias Caixa,
integrante da série bronze do
Continental Tour da World Ath-
letics, que será disputado nesta
quarta-feira (10), a partir das 10
horas, no Centro Olímpico de
Treinamento e Pesquisa, na
Vila Clementino, em São Pau-
lo, com a participação de 130
atletas de 14 países.

A competição, que será
aberta com o salto em altura
feminino, terá entrada gratui-
ta para o público, com trans-
missão ao vivo pela TV Atle-
tismo Brasil por meio do You-
Tube da Confederação Brasi-
leira de Atletismo (CBAt), or-

ganizadora do evento, e do Ca-
nal Olímpico, do COB. A entra-
da para o público no Centro
Olímpico deverá ser feita pela
Rua Pedro de Toledo, 1.651.

Ao todo serão disputadas 20
provas – 10 no feminino e 10 no
feminino –, num programa espe-
cial, voltado para a transmissão
da TV, modelo compacto e agra-
dável. Além disso, a competição
soma pontos importantes para o
Ranking da World Athletics na
corrida para o Campeonato Mun-
dial de Atletismo de Budapeste,
na Hungria, que será disputado de
19 a 27 de agosto deste ano.

O velocista Erik Cardoso
(SESI-SP), que venceu domingo
(7) os 100 m e os 200 m do Tor-
neio Internacional Loterias Cai-

xa – Grande Prêmio Sul-Ame-
ricano Adhemar Ferreira da Sil-
va, em Bragança Paulista (SP),
será uma das atrações.

No feminino, nas provas de
velocidade, novos confrontos
entre Vitória Rosa, campeã dos
100 m, e Lorraine Martins, ven-
cedora dos 200 m no domin-
go. Elas são atletas do Pinhei-
ros e voltarão a correr nesta
quarta-feira, disse Lorraine”,

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina
esportiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.

1000 Milhas Históricas Brasileiras começa
com vistoria técnica no Iguatemi São Paulo

Baseado em Águas de Lin-
dóia, estância hidromineral pau-
lista, o rally 1000 Milhas Histó-
ricas Brasileiras, que será reali-
zado pelo MG Club do Brasil, de
17 a 21 de maio, reunirá cerca
de 30 automóveis clássicos. O
mais antigo, um Cadillac Serie
60 Coupe V8 de 1936, e todos
os outros poderão ser vistos no
boulevard do Iguatemi São Pau-
lo (Avenida Brigadeiro Faria
Lima, 2232), onde serão reali-
zadas vistoria técnica, adesivação
dos carros e confraternização
inicial, a partir das 16h30 do dia
16 de maio, terça-feira.

Entre o Cadillac e o veículo
mais novo, um Mazda MX5 Mi-
ata de 1993, o rally levará para
as estradas paulistas e mineiras,
em que serão disputadas as pro-
vas de regularidade, um painel de
exemplares de carros importan-
tes na vida dos brasileiros nas
últimas décadas, especialmente

nos anos 1970 e 1980, cujos mo-
delos são maioria entre os inscri-
tos. Automóveis fabricados do ano
2000 em diante poderão acompa-
nhar o percurso da 1000 Milhas
Históricas Brasileiras na categoria
Turismo, sem concorrer a troféus.
É o caso de um BMW Z4 eDrive
20i fabricado em 2014.

Como costuma ocorrer, por
enquanto automóveis Mercedes
Benz predominam, com modelos
450 SLC 1974 e 1976, 500 SEL
1980, 380 SL 1982, 280CE 1983,
e SL 300 1991. Mas há máquinas
para todos os gostos, a começar
pelos britânicos MG (modelos B
Roadster 1969, B GT V8 1973 e B
GT 1974). Além deles, a lista de ins-
critos já tem dois Alfa Romeo GTV
1974 e modelos BMW 320 1976,
Range Rover 1989, Mustang Fast-
back 1974, Jaguar XJS 1989, Ca-
maro 1968, e Ferrari 308 GTSi
1980 (um exemplar de cada). En-
tre os carros nacionais, destaques

para uma Berlineta Willys Interla-
gos 1966, um Puma GTE 1977 e
um Puma GTS 1600 1980.

Roteiros - Tradicionalmente, o
roteiro do rally 1000 Milhas His-
tóricas Brasileiras mescla provas
de regularidade em estradas asfal-
tadas e atrativos culturais, com pa-
radas em postos de combustíveis e
restaurantes que acabam se tornan-
do uma festa para os olhos de quem
tem a oportunidade de apreciar uma
frota tão especial.

Na quarta-feira, 17, o rally terá
os participantes largando um a um
na Ecoporada Madero localizada
no km 44 da Rodovia  Castello
Branco, no município de Araçari-
guama, na região metropolitana de
Sorocaba, a partir das nove horas
da manhã, para um percurso que
terá visita a uma coleção particular
de carros clássicos, almoço no res-
taurante Rancho da Picanha, em Itú,
e terminará no Villa Di Mantova
Resort Hotel, base do evento, em

Águas de Lindóia, de onde os car-
ros partirão todos os dias.

O programa da quinta-feira, 18,
será especial, com uma prova nas
pistas do Circuito Panamericano, o
campo de provas da Pirelli, locali-
zado no município de Elias Fausto.
Na sexta-feira, 19, o roteiro inclui
visita à Vinícola Casa Geraldo, com
almoço, mas evidentemente sem
degustação de vinho, em Andradas,
já no sul de Minas Gerais. No sá-
bado, 20, o dia terá visita à Chamo-
nix, fabricante nacional de carros
esporte, e almoço no restaurante La
Terraza, em Serra Negra.

Categorias - O rally 1000 Mi-
lhas Históricas Brasileiras, o mais
importante do MG Club do Brasil,
que reúne sócios proprietários de
carros de quaisquer marcas, divide-
se em quatro categorias: Rally
Clássico, apenas com cronômetro
de mão, odômetro e velocímetro
originais do carro; Rally com APP,
com uso de aplicativos no celular,

planilha digital, velocímetros,
odômetros e cronômetros; Pro
Livre, com uso de qualquer
equipamento; e Turismo, para
quem quer apenas passear e se
familiarizar com o universo do
rally de clássicos e para inscri-
tos com carros fabricados a
partir de 2000, que não parti-
cipam da classificação.

Inscrições abertas – Interes-
sados encontram no site do MG
Club do Brasil (mgcbr.com.br) o
link para inscrições pela internet
e podem falar com a diretoria es-
portiva pelo whatsapp (11)
94161-2326.

Apoio – A 1000 Milhas His-
tóricas Brasileiras tem chancela
da Federação Internacional de
Veículos Antigos (FIVA) e da Fe-
deração Brasileira de Veículos
Antigos (FBVA), e apoio da Kia, 
Liqui Moly, Roue, Brunelli, Unif,
High Clean, Universo Marx e
Iguatemi São Paulo.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) afirmou que a condução da
política monetária - de definição
dos juros básicos da economia
para segurar a inflação – pede
“paciência e serenidade”. Mais
uma vez, o órgão reforçou a pos-
sibilidade de aumentar a taxa Se-
lic, “apesar de ser um cenário
menos provável”.

Para o Copom, a aprovação
do arcabouço fiscal pode ajudar
no equilíbrio das contas públi-
cas, que impactam nas expecta-
tivas de inflação.           Página 3

Página 4

Fiocruz propõe medidas
para evitar uso irregular

de fentanil

Missão vai a NY com carteira
de projetos de R$ 180 bilhões

 para investidores
O Governo de São Paulo em-

barcou na terça-feira (9) em mis-
são a Nova York para apresentar a
carteira estadual de projetos, pro-
jetada em R$ 180 bilhões de inves-
timentos privados em concessões,
privatizações e PPPs (Parcerias
Público-Privadas). A delegação pau-
lista será liderada pelo governador
Tarcísio de Freitas e cumpre uma
série de reuniões e agendas bilate-

rais nos Estados Unidos com ban-
cos e fundos investimento entre
quarta (10) e sexta (12).

“Vamos a Nova York apresen-
tar o nosso programa de parceri-
as em investimentos, mostrar aos
principais investidores o portifó-
lio que nós temos e que deve mo-
bilizar R$ 180 bilhões de capital
privado para o estado de São Pau-
lo nos próximos anos.   Página 2
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Missão vai a NY com carteira de
projetos de R$ 180 bi para investidores
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O Governo de São Paulo
embarcou na terça-feira (9) em
missão a Nova York para apre-
sentar a carteira estadual de pro-
jetos, projetada em R$ 180 bi-
lhões de investimentos privados
em concessões, privatizações e
PPPs (Parcerias Público-Priva-
das). A delegação paulista será
liderada pelo governador Tarcí-
sio de Freitas e cumpre uma sé-
rie de reuniões e agendas bila-
terais nos Estados Unidos com
bancos e fundos investimento
entre quarta (10) e sexta (12).

“Vamos a Nova York apresen-
tar o nosso programa de parce-
rias em investimentos, mostrar
aos principais investidores o
portifólio que nós temos e que
deve mobilizar R$ 180 bilhões
de capital privado para o estado
de São Paulo nos próximos anos.
Basicamente, teremos uma série
de reuniões com importantes
fundos de investimentos, além de
participar de alguns eventos com
bancos. Reforçarmos a posição

de São Paulo e sermos mais in-
cisivos na atração de investimen-
tos privados, que é o que vai ge-
rar emprego para o povo paulis-
ta”, destaca o governador.

A delegação do Governo de
São Paulo nos EUA também terá
a participação do secretário-
chefe da Casa Civil, Arthur Lima,
e da secretária de Comunicação,
Lais Vita, além de Rui Gomes,
presidente da InvestSP, agência
de promoção de investimentos
do estado. Esta será a terceira
missão internacional da atual
administração — as anteriores
ocorreram em janeiro, no Fó-
rum Econômico Mundial em
Davos, na Suíça, e em março,
com passagens por Reino Uni-
do, Espanha e França.

No primeiro dia de compro-
missos em Nova York, o gover-
nador será palestrante em uma
conferência promovida pelo Itaú
BBA com investidores e execu-
tivos-chefes de grupos empre-
sariais da América Latina. Logo

depois, Tarcísio participa de um
almoço com diretores do Bank
of America, segundo maior gru-
po bancário dos EUA. Durante
a tarde, o governador fará reu-
niões em série com representan-
tes de alguns dos mais impor-
tantes grupos de investimento
do mercado global, como o nor-
te-americano Blackrock, o asi-
ático CIG (fundo soberano de
Cingapura) e o Pátria Investi-
mentos.

Na quinta (11), o governador
fará uma apresentação no even-
to GRI Latam Infra & Energy
2023, conferência anual que re-
úne líderes mundiais dos seto-
res de infraestrutura e energia.
Depois, Tarcísio almoça com
executivos do Goldman Sachs,
um dos grupos mais tradicionais
do mundo no setor bancário e de
investimentos, e se reúne com
representantes dos fundos de in-
vestimentos Macquarie, com
sede na Austrália, e o norte-ame-
ricano GQG.

Na sexta (12), na programa-
ção da missão paulista nos EUA
está um encontro entre Tarcísio
e o governador da Flórida, Ron
DeSantis. O objetivo do gover-
nador paulista é conhecer as po-
líticas bem-sucedidas da Flóri-
da de substituição tributária
como incentivo a investimentos
industriais e incubação de star-
tups, entre outras.

Para destravar grandes
oportunidades de negócios e ala-
vancar a economia de São Paulo,
o Governo do Estado conta com
uma carteira de R$ 180 bilhões
do Programa de Parcerias de In-
vestimentos (PPI-SP). São proje-
tos com estudos em andamento
para avaliar a viabilidade de con-
cessões, privatizações e PPPs.

A lista inclui empreendi-
mentos nas áreas de educação,
desenvolvimento urbano e habi-
tação, loterias, transporte rodo-
viário intermunicipal e aquaviá-
rio, rodovias, recursos hídricos
e infraestrutura rodoviária.

Governo oferta R$ 2 bilhões em crédito
durante Congresso Estadual de Municípios

O Governo de São Paulo dis-
ponibilizou na terça-feira (9) R$
2 bilhões em linhas de crédito
para desenvolvimento de proje-
tos de prefeituras e autarquias
municipais de todo o estado. O
governador Tarcísio de Freitas
falou sobre o trabalho conjunto
entre o Estado e as gestões mu-
nicipais para alavancar o desen-
volvimento de todo o território
paulista na abertura do 65º Con-
gresso Estadual de Municípios,
em um centro de eventos em
Ribeirão Preto.

“É uma alegria grande estar
aqui neste fórum que reúne pre-
feitos e vereadores, onde a gen-
te reúne a esperança e a vivên-
cia política. Com certeza, o re-
sultado do Congresso Estadual
de Municípios será extrema-
mente positivo e proveitoso”,
afirmou o governador. “Os ges-
tores municipais vão poder con-
tar sempre com o Governo do
Estado e sempre terão portas
abertas no Palácio dos Bandei-
rantes. Eu e nossos secretários
estamos prontos para atendê-los
da melhor forma possível para,
juntos, fazer a diferença”, refor-
çou Tarcísio.

O governador participou do
evento com o secretário-chefe
da Casa Civil, Arthur Lima, os
secretários de Estado Gilberto
Kassab (Governo e Relações

Institucionais), Eleuses Paiva
(Saúde), Fábio Prieto (Justiça e
Cidadania), Roberto de Lucena
(Turismo e Viagens), Marcos da
Costa (Direitos da Pessoa com
Deficiência) e Lais Vita (Comu-
nicação), a Procuradora-Geral
do Estado, Inês Coimbra, o pre-
sidente da Assembleia Legisla-
tiva do Estado, André do Prado,
e o presidente do Tribunal de
Justiça de São Paulo, Ricardo
Anafe, além de outras autorida-
des da administração estadual,
Judiciário, Ministério Público e
parlamentares paulistas. Tarcísio
foi recepcionado pelo presiden-
te da Associação Paulista de
Municípios (APM), Fred Gui-
doni, e o prefeito de Ribeirão
Preto, Duarte Nogueira.

Os recursos estaduais são
oferecidos pela Desenvolve SP,
agência de fomento vinculada à
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico do Estado. São três
linhas de crédito que envolvem
projetos ligados a Cidades Inte-
ligentes – desenvolvimento ur-
bano e transformação digital sus-
tentáveis, infraestrutura, sanea-
mento, eficiência energética,
mobilidade urbana verde e ou-
tros itens financiáveis.

A linha Municípios Susten-
táveis financia projetos que re-
duzem emissões de carbono e
mitigam o impacto ambiental

em atividades públicas. Os itens
financiáveis são equipamentos
de eficiência energética e ener-
gias renováveis; mobilidade ur-
bana; saneamento; educação,
saúde e infraestrutura resilien-
te. Os financiamentos possuem
taxa a partir de 0,25% ao mês
mais Selic, prazo de até 120
meses de quitação e carência de
até 12 meses.

Nessa modalidade, as cida-
des paulistas também podem fi-
nanciar itens de prevenção e
mitigação de riscos causados
por desastres naturais, como
equipamentos especiais e gera-
dores de energia.

Outra linha, a Desenvolve
Municípios, é destinada ao fi-
nanciamento sustentável das ci-
dades com projetos de ilumina-
ção pública; usinas de geração
de energia; pavimentação e mo-
nitoramento de tráfego. As con-
dições de empréstimo preveem
taxas a partir de 0,25% ao mês
acrescida de Selic, prazo de até
96 meses para pagamento e ca-
rência de até 24 meses.

Por fim, a linha de Apoio a
Investimentos Municipais finan-
cia a infraestrutura de atendi-
mento ao público nas gestões
locais na aquisição de veículos,
máquinas e equipamentos novos;
modernização da administração
pública; infraestrutura urbana e

viária. Os empréstimos têm taxa
a partir de 0,45% ao mês, acres-
cida de Selic, com até 72 meses
para pagamento e carência de até
12 meses.

Evento
Ao longo desta semana, o

Congresso Estadual de Municí-
pios pretende reunir cerca de 4
mil gestores públicos paulistas
e representantes dos poderes
Executivo, Legislativo e Judi-
ciário, do Estado e da União,
para discutir novas políticas
públicas de desenvolvimento
social e econômico nas cida-
des e apoio ao empreendedo-
rismo regional. O evento é
promovido pela APM.

Ao longo da semana, o
apoio do Governo de São Pau-
lo ao municipalismo será con-
templado no evento em Ribei-
rão Preto com participações
do vice-governador Felicio
Ramuth e de vários secretári-
os de Estado. A administração
paulista também vai manter es-
tandes para divulgação de proje-
tos e parcerias com as prefeitu-
ras nos espaços de exposição e
visitação pública. Durante toda
a semana, representantes de di-
versas pastas e empresas do
Governo de SP atenderão os ges-
tores municipais em um estan-
de no Congresso.

A Polícia Militar deteve
em todo o Estado de São Pau-
lo 42 mil pessoas nos quatro
primeiros meses do ano. As
prisões são resultado do em-
penho contínuo das forças mi-
litares para combater a crimi-
nalidade. No período, ainda
foram apreendidas 45 tonela-
das de drogas.

Para aumentar a sensação
de segurança e garantir a efe-
tividade das ações, o policia-
mento foi reforçado em todo

Em 4 meses, Polícia Militar
detém 42 mil pessoas e

apreende 45 toneladas de droga
território paulista. Ao todo, 17
mil policiais militares estão di-
ariamente nas ruas.

Como resultado do forta-
lecimento do efetivo, além das
prisões e das apreensões de dro-
gas, os policiais ainda recupera-
ram 14 mil veículos com queixa
de roubo e furto. Também foram
recolhidas 2,1 mil armas.

Ao todo, de janeiro a abril,
mais de 7 milhões de chama-
das 190 foram atendidas pela
corporação.

Prefeitura regulamenta funcionamento
de Dark Kitchens na capital

A Prefeitura de São Paulo pu-
blicou na terça-feira (09) o De-
creto N° 62.365/2023, que re-
gulamenta a Lei nº 17.853/2022,
promulgada pelo prefeito Ricar-
do Nunes em novembro passa-
do. A referida lei trata do funci-
onamento de estabelecimentos
formados por conjunto de cozi-
nhas industriais, as chamadas
Dark Kitchens, na capital paulis-
ta. Clique aqui para relembrar.

Nesta nova publicação, dispo-
nível para consulta no Diário Ofi-
cial da Cidade, a Administração
Municipal define os procedimen-
tos que devem ser obedecidos
para instalação ou adequação de
empreendimentos formados por
conglomerados de cozinhas que
comercializem refeições e ali-
mentos por meio de serviço de
entregas e sem acesso de públi-
co no local para consumo.

O decreto estabelece, por
exemplo, o prazo de 90 dias a par-
tir da sua publicação para os esta-
belecimentos instalados anterior-
mente à Lei nº 17.853/2022 pro-
tocolarem pedido de regularização
junto aos órgãos municipais. Cabe
à Secretaria Municipal de Urbanis-
mo e Licenciamento (SMUL) o li-
cenciamento da reforma necessá-
ria a essa regularização, bem como
de novas edificações voltadas a
essa atividade, o que não dispensa
a necessidade de licença de funci-
onamento junto à Subprefeitura.

Outro critério definido nesta
publicação é referente à distância
mínima exigida entre um conjunto
de cozinhas e outro. O decreto es-
tabelece que, para aplicação do raio
de 300 metros entre empreendi-
mentos estabelecido na Lei, deve

ser considerado o ponto médio da
testada (fachada) principal da dark
kitchen. Terá preferência o estabe-
lecimento que comprovar ter pri-
meiramente requerido quaisquer
dos documentos a seguir: Alva-
rá de Execução de Edificação
Nova ou Reforma, Certificado
de Conclusão, Certificado de
Regularização ou Auto de Licen-
ça de Funcionamento.

A área interna do estabeleci-
mento destinada ao estaciona-
mento e acomodação de veícu-
los (motocicletas, bicicletas ou
qualquer meio utilizado para en-
tregas) deve respeitar a propor-
ção mínima de uma vaga para
cada 12 m² de área de cozinha e
será considerada não computável
para fins de aprovação de projeto.

O decreto também pontua uma
série de procedimentos de fiscali-
zação, como:

Ruído: compete à Divisão de
Silêncio Urbano – PSIU, da Secre-
taria Municipal das Subprefeituras
(SMSUB), e à Subprefeitura do
local em que o estabelecimento for
instalado a fiscalização dos parâ-
metros de incomodidade relacio-
nados à emissão de ruídos.

Calçadas e vias públicas:
constatada reserva de vagas na via
pública ou calçada com a coloca-
ção de objetos ou obstáculos,
como cones, cavaletes, caixotes ou
qualquer outro dispositivo, será
aplicada a penalidade correspon-
dente ao desrespeito às disposições
do art. 160 da Lei nº 13.478, de
2003, que trata sobre a proibição
de expor, lançar ou depositar nos
passeios, sarjetas, bocas-de-lobo,
canteiros, jardins, áreas e logradou-
ros públicos, quaisquer materiais

e objetos, inclusive cartazes, fai-
xas, placas e assemelhados. A fis-
calização ficará sob a responsabi-
lidade das Subprefeituras e da
Companhia de Engenharia de Trá-
fego (CET).

Carga Poluente: caberá a Se-
cretaria do Verde e do Meio Am-
biente a fiscalização sobre disper-
são ambiental da carga poluente,
que deverá observar a legislação
urbanística competente, em espe-
cial o Código de Obras e Edifica-
ções (COE), as Normas Técnicas
pertinentes e quando couber, as
legislações de proteção à paisagem
e ao patrimônio cultural.

Licença de funcionamento:
competirá à subprefeitura do local
onde está instalado o estabeleci-
mento a fiscalização das exigên-
cias da legislação de parcelamen-
to, uso e ocupação do solo e do
Código de Obras e Edificações.
Constatada a falta da licença, seja
para a atividade principal ou quais-
quer das atividades secundárias,
deverão ser adotadas as dispo-
sições previstas nos artigos 139
a 145 da Lei nº 16.402, de 2016.
O desrespeito a quaisquer das
condições estabelecidas no ar-
tigo 7º da Lei nº 17.853, de
2022, dará ensejo, obedecidos
os requisitos legais e regula-
mentares, à cassação do auto de
licença de funcionamento.

Incomodidade causada pe-
los prestadores de serviços: os
estabelecimentos serão respon-
sáveis pela incomodidade que
seus prestadores de serviço e
funcionários venham a causar a
terceiros, ainda que em área ex-
terna às suas dependências,
como passeio e vias públicas.

Descarga de gases de exaus-
tão: a descarga de gases de exaus-
tão deverá ser feita a uma altura de
cinco metros em relação ao topo
das construções do entorno ou ado-
tar solução alternativa, cuja efeti-
vidade seja comprovada. A disper-
são ambiental de carga poluente
deverá ser atestada por profissio-
nal habilitado.

Estacionamento para motos
e bicicletas: será obrigatória a pre-
visão de área interna ao estabele-
cimento para o estacionamento e
acomodação de motocicletas, bi-
cicletas ou qualquer meio utiliza-
do para entregas, observada a pro-
porção mínima de uma vaga para
cada 12 m² de área de cozinha.

Sanitários: é obrigatória a
existência de sanitários para os
prestadores de serviços.

Abrigo para lixo: será obri-
gatória a instalação de abrigo com-
patível com o número de cozinhas
para o lixo gerado em, pelo me-
nos, dois dias de atividade, em lo-
cal totalmente independente e
sem nenhum contato com a ati-
vidade de manipulação de ali-
mentos. A lei também exige es-
paço para carga e descarga.

Bombeiro civil: é obrigató-
ria a instalação de posto de bom-
beiro profissional civil para empre-
endimentos acima de 1.000 m2.

Calçadas: não poderão ser
utilizadas para o funcionamento
das atividades.

Uso da via pública: não po-
derão ser reservadas vagas de es-
tacionamento na via pública para a
atividade, seja para carga, descarga
ou para acomodação de motoci-
cletas e bicicletas ou quaisquer
outros veículos automotores.

CÂMARA
Ontem, no evento dos 90 anos da Associação Paulista de

Imprensa, que foi homenageada pela vereadora Edir Sales (PSD),
ela foi homenageada pelo rabino Sany Sonnenreich (CEO do Ins-
tituto Rav Sany), que comandou homenagens pro ...

.
(São Paulo)
... cônsul-geral de Israel em São Paulo, Rafael Erdreich, pe-

los 75 anos do Estado judeu (14 maio 1948). Homenagens tam-
bém ao judeu - e vice-governador (SP) - Ramuth (PSD do liba-
nês Kassab) e o paulistano prefeito Nunes (MDB do Temer) ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ainda na pegada dos 2 anos de mandato, completados em 6

maio 2023, Ricardo Nunes (MDB) comemora pesquisa da em-
presa Paraná, na qual o eleitorado de cerca de 53% aprova sua
gestão, após o falecimento do Bruno Covas (PSDB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Resultado da pesquisa da empresa Paraná, após 4 meses de

gestão do Tarcísio Freitas (Republicanos), dá conte de que cer-
ca de 65% do eleitorado da capital aprova o governador. Se ele
apoiar o prefeito Nunes (MDB), poderá virar reeleição

.
CONGRESSO (Brasil)
A direção da empresa Telegran (rede social de troca de men-

sagens) tá atacando o projeto de lei (fake news) 2630, chaman-
do de projeto pra “acabar com a liberdade de expressão” dos
brasileiros. Vai tomar retaliação judicial, com trolha e tudo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cada vez mais irritado, com a falta de articulação deputado

federal e ministro Padilha (PT - SP), além do próprio vice e mi-
nistro Alckmin (PSB) - com senadores e deputados federais, Lula
entra no campo do jogo, ainda no 1º tempo. Poderá perder

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Deputado federal (União - SP) Kim, tá dizendo que “poderá

ser candidato à prefeitura (São Paulo) caso o MBL consiga fun-
dar seu partido em 2024. Acontece que é impossível realizar tal
milagre em tão pouco tempo. Ele quer ser vice de quem ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna diária de política

- cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assem-
bleia (SP), por ter se tornado uma referência das liberdades pos-
síveis



Definição da taxa de juros requer
paciência e serenidade, afirma Copom
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O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) afirmou que a condução da
política monetária - de definição
dos juros básicos da economia
para segurar a inflação – pede
“paciência e serenidade”. Mais
uma vez, o órgão reforçou a pos-
sibilidade de aumentar a taxa Se-
lic, “apesar de ser um cenário
menos provável”.

Para o Copom, a aprovação do
arcabouço fiscal pode ajudar no
equilíbrio das contas públicas,
que impactam nas expectativas de
inflação.

“A materialização de um ce-
nário com um arcabouço fiscal
sólido e crível pode levar a um
processo desinflacionário mais
benigno através de seu efeito no
canal de expectativas, ao reduzir
as expectativas de inflação, a in-
certeza na economia, o prêmio
de risco associado aos ativos
domésticos e, consequentemen-
te, as projeções do comitê”, diz
a ata da última reunião do Copom,
divulgada na terça-feira (9).

“O comportamento das ex-
pectativas é um aspecto funda-
mental do processo inflacioná-
rio, uma vez que serve de guia
para a definição de reajustes de
preços e salários presentes e fu-
turos. Assim, com a elevação de
expectativas, há uma maior ele-
vação de preços no período cor-
rente e o processo inflacionário
é alimentado por essas expecta-
tivas”, explicou o BC.

O encontro do Copom ocor-
reu na semana passada e, na oca-
sião, o colegiado manteve a taxa
Selic em 13,75% ao ano, pela
sexta vez consecutiva. A taxa está
nesse nível desde agosto do ano
passado e é o mais alto desde ja-
neiro de 2017, quando também
estava neste patamar.

Anteriormente, o Copom ti-
nha elevado a Selic por 12 vezes
consecutivas, em um ciclo que
começou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, energia e com-
bustíveis, em maio de 2021. Com
a decisão, o BC espera a conver-
gência da inflação para o redor
da meta no ano que vem.

A taxa básica de juros é o prin-
cipal instrumento do Banco Cen-
tral para manter a inflação sob
controle. Por outro lado, a Selic
em alta leva à desaceleração da
economia, com o encarecimen-
to do crédito e a redução dos in-
vestimentos, e, por isso, a deci-
são do BC vem sendo criticada
pelo governo federal.

“O Comitê reforça que irá
perseverar até que se consolide
não apenas o processo de desin-
flação como também a ancoragem
das expectativas em torno de suas
metas. O Copom enfatiza que, ape-
sar de ser um cenário menos pro-
vável, não hesitará em retomar o
ciclo de ajuste caso o processo
de desinflação não transcorra
como esperado”, diz a ata.

O Copom também discutiu os
impactos da política fiscal (que

cuida da arrecadação e dos gas-
tos públicos) sobre a inflação e
avaliou que a apresentação do ar-
cabouço fiscal reduziu a incerte-
za sobre cenários extremos de
crescimento da dívida pública.
Por outro lado, enfatizou que não
há relação mecânica entre a con-
vergência de inflação e a aprova-
ção do texto, pois a trajetória in-
flacionária reage às expectativas
de inflação, às projeções da dívi-
da pública e aos preços de ativos.

“O comitê avalia que a proba-
bilidade de os cenários mais ex-
tremos de trajetória da dívida
pública se reduziu, mas notou
também que não houve mudança
relevante nas projeções de infla-
ção uma vez que as expectativas
não se alteraram de forma signi-
ficante”, diz a ata.

Para o órgão, o cenário bási-
co para a inflação envolve fato-
res de risco em ambas as dire-
ções. Entre os riscos de alta,
além da incerteza sobre o dese-
nho final do arcabouço fiscal a
ser aprovado no Congresso, está
uma maior persistência das pres-
sões inflacionárias globais e uma
desancoragem maior, ou mais
duradoura, das expectativas de
inflação para prazos mais longos.

Entre os riscos de baixa, o
Copom destaca a queda adicio-
nal dos preços das commodities
(produtos primários, com cota-
ção internacional) em moeda lo-
cal; desaceleração da atividade
econômica global mais acentua-

da do que a projetada em parti-
cular em função de condições
adversas no sistema financeiro
global; e desaceleração na con-
cessão doméstica de crédito mai-
or do que seria compatível com
o atual estágio do ciclo de polí-
tica monetária.

“Por um lado, a reoneração
dos combustíveis e, principal-
mente, a apresentação de uma
proposta de arcabouço fiscal re-
duziram parte da incerteza advinda
da política fiscal. Por outro lado, a
conjuntura, caracterizada por um
estágio em que o processo desin-
flacionário tende a ser mais lento
em ambiente de expectativas de
inflação desancoradas, demanda
maior atenção na condução da po-
lítica monetária”, diz a ata.

O Copom informou que o
ambiente internacional se man-
tém adverso, com bancos nos
Estados Unidos e na Europa com
problemas e com a inflação per-
sistente na maioria dos países.
“Os episódios envolvendo bancos
no exterior têm elevado a incer-
teza, mas com contágio limitado
sobre as condições financeiras
até o momento, requerendo con-
tínuo monitoramento”, diz a ata.
“A sinalização majoritária entre
as autoridades monetárias é de
um período prolongado de juros
elevados para combater as pres-
sões inflacionárias, o que requer
maior cautela na condução das
políticas econômicas também
por parte de países emergentes”,

acrescentou o BC.
No âmbito doméstico, a de-

saceleração gradual da economia
continua, como esperado, e a ex-
pectativa de inflação se mantém
acima do teto da meta. Também
se observa uma desaceleração no
mercado de crédito em algumas
modalidades. Já o mercado de
trabalho, “que surpreendeu posi-
tivamente ao longo de 2022”,
tem se mantido resistente, com
aumento líquido nos postos de
trabalho e relativa estabilidade na
taxa de desemprego.

“Os dados de atividade no
Brasil indicam um ritmo de cres-
cimento moderado na margem,
com destaque para a sustentação
dada pelo consumo, do ponto de
vista da demanda, e pelo setor
agropecuário, no lado da oferta.
O Copom antecipa um cresci-
mento mais vigoroso na divulga-
ção do PIB [Produto Interno Bru-
to – soma dos bens e serviços]
referente ao primeiro trimestre
do ano, especialmente em fun-
ção da produção agrícola, segui-
do por moderação da atividade
econômica em ambiente marca-
do por resiliência no mercado de
trabalho”, diz a ata.

O BC destaca que inflação ao
consumidor continua elevada.
“Com relação à inflação de servi-
ços e aos núcleos, medida que bus-
ca captar a tendência dos preços,
desconsiderando efeitos de cho-
ques temporários de inflação, ob-
serva-se maior resiliência e menor
velocidade da desinflação nas últi-
mas divulgações, em linha com o
processo não linear que o comitê
já antecipava. Além disso, as expec-
tativas de inflação seguem desan-
coradas, em parte relacionado ao
questionamento sobre uma possí-
vel alteração das metas de inflação
futuras”, explica o documento.

A possibilidade de mudanças
nas metas de inflação, para for-
çar a redução de juros, chegou a
ser tema de reunião, no início do
ano, entre os ministros da Fazen-
da, Fernando Haddad, do Plane-
jamento, Simone Tebet, e o pre-
sidente do BC, Roberto Campos
Neto, membros do Conselho
Monetário Nacional (CMN), que
define as metas.

Em declarações posteriores,
eles afirmaram que a mudança na
meta de inflação não está na pau-
ta do CMN. Segundo Campos
Neto, mesmo não tendo cumpri-
do por algumas vezes as metas de
inflação, o Brasil segue caminho
similar ao de outros países, man-
tendo-se “a maior parte do tem-
po dentro da banda”. O país re-
gistrou, segundo ele, “sete estou-

ros em 24 anos”.
Definida pelo CMN, a meta

de inflação é de 3,25% para este
ano, com intervalo de tolerância
de 1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite
inferior é 1,75% e o superior,
4,75%.

As projeções de inflação do
Copom são de 5,8% para 2023 e
3,6% para 2024.

As projeções para a inflação
de preços administrados (como
energia elétrica, gasolina, gás e
transporte público) são de 10,8%
para 2023 e 5,2% para 2024. O
Copom adotou a hipótese de ban-
deira tarifária “verde” em dezem-
bro de 2023 e 2024, além de taxa
de câmbio partindo de R$ 5,05 e
preço do petróleo seguindo a
curva de alta pelos próximos seis
meses e aumentando 2% ao ano
posteriormente para fazer essas
projeções.

A estimativa do BC para a in-
flação de 2024 também está aci-
ma do centro da meta prevista –
3%, mas ainda dentro dos inter-
valos de tolerância de 1,5 ponto
percentual.

Em março, a inflação desace-
lerou para todas as faixas de ren-
da. Ainda assim, puxado pelo au-
mento dos preços dos combus-
tíveis, o IPCA ficou em 0,71%,
segundo o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
O resultado é inferior à taxa de
fevereiro: 0,84%. Em 12 meses,
o indicador acumula 4,65%, abai-
xo de 5% pela primeira vez em
dois anos.

Para abril, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo 15 (IPCA-15) - prévia da in-
flação oficial - ficou em 0,57%.
A taxa é inferior na comparação
com as de março de 2023
(0,69%) e de abril de 2022
(1,73%). O IPCA de abril será
divulgado pelo IBGE na próxima
sexta-feira (12).

O comitê avalia que a dinâ-
mica da desinflação segue em
dois estágios distintos: o primei-
ro, já encerrado e com velocida-
de de desinflação maior, teve
maior efeito sobre preços admi-
nistrados e efeito indireto nos
preços livres; o segundo, com
menor velocidade, respondem
mais à demanda agregada e à po-
lítica de juros.

“Os dados inflacionários mais
recentes corroboram a visão de
um processo de desinflação mais
lento, em linha com a visão de
uma inflação movida por exces-
sos de demanda, em particular no
segmento de serviços”, diz a ata.
(Agencia Brasil)

Mais da metade dos
brasileiros pretende
presentear as mães

Levantamento da Associa-
ção Comercial de São Paulo
(ACSP) mostra que 51,8% dos
brasileiros pretendem com-
prar presentes para o Dia das
Mães, celebrado no próximo
dia 13 de maio. No mesmo
período de 2022, 50% dos
consumidores admitiram que
iam às compras. O levantamen-
to, com base em 1.663 entre-
vistados em âmbito nacional,
mostra também que 30,2% não
têm a intenção de fazer com-
pras no período, enquanto ou-
tros 18% não sabem.

Segundo os dados, do gru-
po de entrevistados que plane-
jam presentear suas mães,
41,2% pretendem gastar mais
do que em 2022, com a gran-
de maioria dos que pretendem
gastar, 78,8%, dizendo que de-
vem desembolsar entre R$ 50
e R$ 300. Enquanto 30% de-
monstram o contrário, índice
menor do que em 2022.

A maioria das compras
deve ser feita em pequenos es-
tabelecimentos e comércios
(46,2%). Já a maioria pretende
adquirir produtos de forma pre-
sencial, em lojas físicas (61%).
A área de vestuário segue como
um dos principais itens para pre-
sentear as mães, com 57,7%,
percentual menor do que o da
pré-pandemia (80%).

A pesquisa também indica
que os presentes da área de be-
leza, além de joias e bijuteri-
as, continuam sendo lembrados
para as mães, e perfazem cer-
ca de 61,5% das intenções de

compras. Houve redução nas
áreas de móveis e eletrodo-
mésticos, além dos digitais,
que juntos alcançam cerca de
36,2%, ante quase 73% regis-
trados na pesquisa de 2022.
Chocolates são mencionados
por 15,7% das preferências.

O levantamento indica ain-
da que há importante diminui-
ção da disposição a comprar de
forma parcelada, em relação às
intençãoes de 2022. Mas para
a maioria dos itens continua
observando-se a preferência
pela utilização de dinheiro em
espécie e cartões de débito, se
comparado à modalidade PIX
como forma de pagamento à
vista.

“Essa importante mudança
poderia estar associada ao re-
torno das atividades presenci-
ais, reduzindo a prática do
home office e a permanência
no lar, e também poderia indi-
car a menor disposição a com-
prar itens mais caros, dado o
menor crescimento da renda e
o encarecimento do crédito. A
baixa intenção de aquisição de
viagens, por exemplo, também
poderia estar associada à piora
das condições financeiras en-
frentada pelas famílias. Essa
diminuição da intenção de par-
celamento das compras pode-
ria estar associada aos maiores
juros, menores prazos de fi-
nanciamento e menor disponi-
bilidade de crédito para o con-
sumo”, explica o economista
da ACSP Ulisses Ruiz de Gam-
boa. (Agencia Brasil)

Inflação para famílias de baixa renda
é maior no Norte e Nordeste

O Índice de Preços ao Con-
sumidor regional (IPC-Regio-
nal), medido pela Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV), registrou
taxas de inflação mais elevadas
para os consumidores de renda
mais baixa, até 1,5 salário míni-
mo nas regiões Norte e Nordes-
te. No Norte, a taxa acumulada
em 12 meses, até março deste
ano, ficou em 4,70%.

Essa também foi a única re-
gião onde a inflação para aque-
les com renda mais baixa supe-
rou a alta de preços para aque-
les com renda mais alta (ou seja,
com renda maior que 11,5 salá-
rios mínimos), os quais tiveram
inflação de 4,14%.

No Nordeste, a inflação da
renda baixa ficou em 4,57%,

pouco abaixo dos 4,70% da
alta renda. Ainda assim a alta
de preços daqueles com renda
mais baixa no Nordeste ficou
acima das taxas observadas
para a baixa renda no Sudeste
(3,03%), Sul (3,12%) e Cen-
tro-Oeste (2,24%).

Nessas regiões, a alta ren-
da teve as seguintes taxas: Su-
deste (4,05%), Sul (4,41%) e
Centro-Oeste (3,23%).

A pesquisa, que foi divulga-
da pela primeira vez na terça-
feira (9), pela FGV, traz os pro-
dutos que mais contribuíram
para a inflação da baixa e da alta
rendas, no período acumulado
de janeiro de 2020 a março
deste ano.

Segundo a FGV, no Nordes-

te, os produtos que mais puxa-
ram a alta de preços nesse pe-
ríodo de três anos e três me-
ses, foram o gás de botijão, ta-
rifa de eletricidade residenci-
al, pão francês e aluguel resi-
dencial. Também aparecem na
lista outros itens de alimenta-
ção, como frango inteiro, ar-
roz, cebola e tomate.

Para a renda alta, os itens que
mais pesaram são automóvel
novo, gasolina, passagem aérea
e plano de saúde. “É bem dife-
rente com a inflação dos últimos
três anos afetou famílias ricas e
pobres no Nordeste”, afirma o
coordenador de índices de pre-
ços da FGV, André Braz.

No Norte, a inflação de bai-
xa renda foi mais impactada pe-

las altas do gás de botijão, fran-
go inteiro, eletricidade residen-
cial e farinha de mandioca. Tam-
bém aparecem itens alimentíci-
os como polpa de fruta, carne
moída, sanduíches e pão francês.
Já a alta renda teve mais impac-
to do automóvel novo, material
para reparos de residência e li-
cenciamento de IPVA.

Nas demais regiões, alimen-
tos também aparecem como
destaques para a renda mais
baixa, assim itens como gás de
botijão, energia elétrica e alu-
guel. Já entre os mais ricos,
são itens comuns entre as re-
giões, itens como automóvel
novo, plano de saúde, gasoli-
na, comida fora de casa e
IPVA. (Agencia Brasil)

Camex zera imposto de importação
para 628 máquinas industriais

O Comitê Executivo de Ges-
tão (Gecex) da Câmara de Co-
mércio Exterior decidiu zerar, até
31 de dezembro de 2025, o im-
posto de importação de 628 má-
quinas e equipamentos. Cerca de
80% dos bens não são produzi-
dos no Brasil.

De acordo com a Camex, a
redução tarifária irá possibilitar
que empresas importem bens ava-
liados em mais de US$ 800 mi-
lhões. Dos 40 setores da econo-
mia a serem beneficiados, estão
metalurgia, eletricidades e gás,
automóveis, celulose e papel.

A maioria dos produtos é pro-
veniente dos Estados Unidos, da

China, da Alemanha e da Itália.
Dos 628 equipamentos que

terão imposto de importação ze-
rado, 564 são industriais com
fabricação no exterior e 64 de
informática e telecomunicações.

Cápsulas de gelatina e con-
centrado de proteína

O comitê aprovou ainda me-
dida antidumping para cápsulas de
gelatina usadas na ingestão de
remédios e suplementos. Desta
forma, o insumo, que é importa-
do do México e dos Estados Uni-
dos, passará a ser sobretaxado
para evitar prejuízo à indústria
nacional.

“Após uma investigação rea-

lizada pelas autoridades brasilei-
ras do Departamento de Defesa
Comercial (Decom) da Secreta-
ria de Comércio Exterior (Se-
cex) do MDIC, foi verificada
existência de dumping, conside-
rada uma prática desleal de co-
mércio”, aponta nota da Camex.

A medida terá duração de cin-
co anos para o insumo, comu-
mente usado em farmácias de
manipulação, suplementos ali-
mentares e produtos veterinários

Em relação à concentrados
de proteínas, o Gecex excluiu o
produto da Lista de Exceções à
Tarifa Externa Comum do Mer-
cosul (Letec), depois de verifi-

car-se a capacidade de produção
no país.

“Segundo a Camex, a inclu-
são deste produto na Letec com
alíquota de 0% causou prejuízos
à indústria doméstica e, por isso,
agora retorna para a tarifa con-
solidada no Mercosul (11,2%).
Isso permitirá ao setor produti-
vo concorrer em maior igualda-
de de condições de preço e con-
tinuar investindo no aumento da
capacidade produtiva e geração
de emprego e renda no país”.

Os concentrados estão pre-
sentes em proteínas de soja, con-
sumidas por esportistas.  (Agen-
cia Brasil)

Produção de caças Gripen fortalece
indústria nacional, diz José Múcio

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva participou, na ter-
ça-feira (9), da inauguração da
linha de produção da aeronave
Gripen, na fábrica da Embraer,
na cidade de Gavião Peixoto,
interior de São Paulo. O ato é
resultado do contrato da empre-
sa sueca Saab com a Força Aé-
rea Brasileira (FAB), que prevê
a entrega de 36 caças Gripen até
2027, além da transferência de
tecnologia para o Brasil.

Para o ministro da Defesa,
José Múcio, a parceria fortale-
ce a indústria nacional e eleva o
Brasil a patamares “cada vez mais
amplos” no desenvolvimento
tecnológico para defesa nacio-
nal. “A transferência de tecno-
logia e a capacidade de produ-

ção da aeronave em Gavião Pei-
xoto nos permitem a autossufi-
ciência em delicadas fases do
processo produtivo”, disse, du-
rante cerimônia ao lado do pre-
sidente Lula.

Das 36 aeronaves previstas
em contrato, 13 caças serão fa-
bricados na Suécia. Oito terão a
produção iniciada na Suécia e con-
cluída no Brasil e 15 serão fabri-
cados integralmente na unidade da
Embraer. Para isso, engenheiros
e técnicos brasileiros passaram
por treinamento na sede da Saab,
em Linköping, na Suécia.

Atualmente, quatro dos avi-
ões já estão operacionais na
Base Aérea de Anápolis (GO) e
outros dois chegaram ao país na
última sexta-feira (5).

Com a parceria, a fábrica da
Embraer passa a contar com o
ecossistema completo para os
caças nas fases de desenvolvimen-
to, testes e, agora, produção. Na
unidade estão em funcionamento
também o Centro de Projetos e
Desenvolvimento do Gripen e o
Centro de Ensaios em Voo.

O caça F-39 Gripen foi es-
colhido pelo programa FX-2, da
FAB, numa concorrência con-
cluída na gestão da presidenta
Dilma Rousseff, em 2013, des-
tinada à substituição da frota de
aviões de caça da Aeronáutica.
Para o ministro Múcio, o con-
trato para o desenvolvimento e
a produção das aeronaves Gripen
traz “novos horizontes na capa-
cidade de prover a defesa aérea

compatível com dimensões con-
tinentais desse país”.

“Muito mais do que uma evo-
lução nos meios de defesa aé-
reo, o advento do caça Gripen
permite ao país um aumento sig-
nificativo de sua capacidade ope-
rativa, de aquisição de alvos, de
eficiência, podendo atuar ao lon-
go alcance em conjunto com
outras estrelas da Embraer, o
KC- 390, por meio da capacida-
de de reabastecimento em voo”,
explicou.

O Programa Gripen integra as
ações voltadas para a renovação
da infraestrutura das Forças Ar-
madas, processo que também
conta com os projetos do subma-
rino nuclear brasileiro e do blin-
dado Guarani. (Agencia Brasil)



EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
APARTAMENTO Nº154, A AVENIDA
VEREADOR JOSE DINIZ, Nº 3753, CONDOMÍNIO EDIFÍCIO NEW YORK
PLAZA, CAMPO BELO (SANTO AMARO), 30°
SUBDISTRITO IBIRAPUERA , EM SAO PAULO, SP CEP: 04603-004
1º leilão 19/05/2023 as 11:00 horas
2º leilão 12/06/2023 as 11:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
LUIZ CARVALHO VIANNA , CPF 284.024.216-87,
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559,  ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B49891

10 - 11 - 12/05/2023

E R R A T A
Conforme publicação de edital de convocação ASSOCIAÇÃO MÉDICA HOSPITAL
SAMARITANO EM 04/05/2023 NO JORNAL O DIA SP:
ONDE SE LÊ:
Ficam convocados os Associados Efetivos adimplentes da Associação Médica do
Hospital Samaritano para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizará no Hospital Samaritano, sito à Rua Conselheiro Brotero, 1486, auditório, no
andar P2, nesta Capital e também virtualmente através do link informado abaixo, no
dia 08 de junho de 2023, às 18:00 horas em primeira chamada e 18:15 horas em
segunda chamada, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
LEIA-SE:
Ficam convocados os Associados Efetivos adimplentes da Associação Médica do
Hospital Samaritano para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizará no Hospital Samaritano, sito à Rua Conselheiro Brotero, 1486, auditório, no
andar P2, nesta Capital e também virtualmente através do link informado abaixo, no
dia 15 de junho de 2023, às 18:00 horas em primeira chamada e 18:15 horas em
segunda chamada, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
APARTAMENTO Nº54, A AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4.287
( Nº4029 NÃO OFICIAL), PREDIO 14-A DO TIPO A, BL 14,
EDIFICIO FILIPINAS, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, RIO
BONITO (VILA SAO JOSE(CIDADE
DUTRA)), EM SAO PAULO, SP, CEP: 04833-001
1º leilão 19/05/2023 as 11:00 horas
2º leilão 12/06/2023 as 11:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
JAIME ANTONIO DA SILVA JUNIOR, CPF: 066.198.958-59,
REGINALDO ALBUQUERQUE COELHO, CPF 089.829.148-89,
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B50889

10 - 11 - 12/05/2023

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da requerida M 10 INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES
LTDA., CNPJ Nº 06.980.142/0001-49; do credor hipotecário Banco do Brasil S/A, CNPJ nº 00.000.000/5203-57;
dos credores com penhora anteriormente averbada MARCELO DE ALMEIDA SOFIA, CPF Nº 107.617.878-28, E
MARISTELA SILVA SOFIA, CPF Nº 166.167.838-63, do credor trabalhista FABIO JÚNIOR DOS SANTOS, CPF Nº
042.328.063-50; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LIFE STYLE, CNPJ Nº 23.556.139/0001-11. Processo nº 0004685-46.2020.8.26.0003.
A Dra. Juliana Pitelli da Guia, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara, na forma da Lei, etc...
FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial
homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais
Faro, Jucesp nº 431, no dia 12/05/2023, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias
subsequentes, encerrando-se em 15/05/2023, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da
avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-
se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 05/06/2023, às
15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo
ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam
intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
LOTE ÚNICO: Apartamento nº 84, localizado no 8º andar ou pavimento do EDIFÍCIO LIFE STYLE, situado na Rua
Lussanvira nº 423, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo área privativa de 60,000m² e área comum (incluí
depósito e vaga) de 64,726m² (sendo 48,286m² coberta e 16,440m² descoberta), com área total de 124,726m²,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 2,3349% no terreno condominial matriculado sob nº 153.688, com direito
a um dos depósitos do 1º e do 2º subsolos e a uma vaga na garagem coletiva, para estacionamento de um veículo
de passeio, de forma indeterminada. Convenção de registrada sob o nº 12.715, no Livro 3 – Auxiliar desta Serventia.
Imóvel matriculado sob o nº 184.931, no 8º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 310.062.0129-
4 (terreno condominial). De acordo com o “laudo emprestado” constante dos autos, que foi utilizado como base para
atribuir o valor de avaliação ao imóvel penhorado, a região onde o empreendimento está localizado, possui infraestrutura
desenvolvida, e é dotada de todos os melhoramentos públicos. O apartamento vistoriado no laudo, que serviu de
parâmetro para estes autos, é composto por sala, dois dormitórios, uma suíte, banheiro social e cozinha com área de
serviço, com direito a um dos depósitos do 1º e 2º subsolos e a uma vaga na garagem coletiva, para estacionamento
de um veículo de passeio de forma indeterminada. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$491.400,00 (quatrocentos e
noventa e um mil, e quatrocentos reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado
de julho/2022. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP, PARA março/2023: R$498.972,00
(quatrocentos e noventa e oito mil, novecentos e setenta e dois reais). O valor da avaliação será atualizado até
a data da alienação. Obs. 01: Consta da Av. 01 da referida matrícula, trasladamento de hipoteca, , para ficar
constando que o imóvel acha-se hipotecado ao Banco do Brasil S/A, CNPJ nº 00.000.000/5203-57; Obs. 02: Consta
da Av. 04 da referida matrícula, penhora nos autos do processo nº 0010592-73.2018.8.26.0002, promovido por
MARCELO DE ALMEIDA SOFIA, CPF Nº 107.617.878-28, E MARISTELA SILVA SOFIA, CPF Nº 166.167.838-63, em
trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro; Obs. 03: Consta da Av. 05 da referida matrícula
a penhora destes autos; Obs. 04: Consta da Av. 06 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos da
M10 Incorporações e Construções Ltda., por determinação proferida nos autos do processo nº 0008427-
43.2018.8.26.0361; Obs. 05: Consta da Av. 07 da referida matrícula penhora nos autos do processo nº 0013839-
25.2019.8.26.0003, promovido por Edson Kanagusuko, CPF nº 127.823.228-18 e Outra, em trâmite perante a 2ª
Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara; Obs. 06: Consta da Av. 08 da referida matrícula, indisponibilidade dos
bens e direitos da M10 Incorporações e Construções Ltda., por determinação proferida nos autos do processo nº
1000905-76.2016.5.02.0056, promovido por FABIO JÚNIOR DOS SANTOS, CPF Nº 042.328.063-50, em trâmite
perante a 56ª Vara do Trabalho de São Paulo;  Obs. 07: Os débitos exequendos perfaziam o montante de
R$117.012,31, (cento e dezessete mil, doze reais e trinta e um centavos), em 23/03/23, conforme planilha encaminhada
online pelo advogado do exequente.  O leilão eletrônico acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br,
onde os interessados terão acesso à integra do edital de leilão e à maiores informações, que também poderão ser
obtidas por telefone: (11) 3105-4872.ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais débitos, taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130
do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada GERACI RODRIGUES DA CRUZ, CPF nº
573.902.158-87, do credor hipotecário Banco Sudameris Brasil S.A, CNPJ nº 60.942.638/0001-73 (incorporado
por Banco Santander Brasil S.A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42); do terceiro interessado Marcelo Cruz de Toledo,
CPF nº 077.816.598-13,  expedido nos autos da Ação de Cobrança, requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JARDINS
DE SANTANA, CNPJ nº 05.016.835/0001-53. Processo nº 0021810-29.2003.8.26.0001. A Dra. Daniela Cláudia
Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santana, na forma da Lei, etc...FAZ SABER
aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp
nº 431, no dia 16/05/2023, às 15h, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-
se em 19/05/2023, às 15h, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem
mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início
imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 12/06/2023, às 15h, para o 2º Leilão, ocasião
em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação
atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais
interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. LOTE ÚNICO: Apartamento sob nº
51, 5º andar, Edifício Azaléia, bloco 01, integrante do Condomínio Residencial Jardins de Santana, situado na Rua
Raul Dias, nº 188, Santana, São Paulo/SP. Descrição contida em matrícula: O apartamento sob nº 51, localizado no
5º andar do “EDIFÍCIO AZALÉIA” – BLOCO “1”, parte integrante do “CONDOMÍNIO JARDINS DE SANTANA”, situado
a Rua Raul Dias, nº 188, no 8º Subdistrito – Santana, contendo área privativa de 76,770m², área de garagem de
42,880m², área comum de 40,108m² e área total de 159,758m², correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de
1,3161%; cabendo-lhe o direito de utilizar duas vagas individuais e indeterminadas, sujeitas à colocação por manobrista,
localizadas na garagem coletiva do 1º ou 2º subsolos. Imóvel pertencente à matrícula nº 95.449, do 3º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 071.144.0461-1 (fls. 1.038). Conforme laudo de avaliação constante
dos autos, na data da vistoria o imóvel encontrava-se sem moradores e fechado, o que impossibilitou o acesso a área
interna da unidade avalianda. O local é servido dos principais melhoramentos público, tais como: rede de água e
esgoto, asfalto, energia elétrica, correio, transporte coletivo, escola, coleta de lixo, e outros. O local apresenta
características de uso misto, integrante da ZM – zona mista. O terreno onde localiza-se o imóvel, possui topografia
plana, solo e superfície firme e seco, formato irregular e frente única. O condomínio é comporto por duas torres, com
térreo e 09 (nove) andares, sendo que do 1º ao 8º andar, cada pavimento de cada um dos blocos é constituído por
elevadores, escada com porta corta fogo, e 4 unidades por andar. O 9º andar, duplex, localizado em cada uma das
torres, é constituído por elevadores, escadas dotadas de porta corta fogo, e 4 apartamentos residenciais. O condomínio
é servido de portaria 24h com segurança; circuito interno de vigilância; salão de festas; sala de lareira, salão de jogos;
elevador social e de serviços; piscina, área de lazer, sala de ginástica e playground. A unidade avalianda é constituída
das seguintes dependências: dois dormitórios, suíte, sala de estar, copa, cozinha, área de serviço e banheiro, com
direito a duas vagas de garagem indeterminada. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$488.000,00 (quatrocentos e oitenta e
oito mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de fevereiro/2015. VALOR DA
AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA MARÇO/2023: R$783.643,00 (setecentos e oitenta e três mil,
seiscentos e quarenta e três reais). Obs. 01: Em pesquisa ao site da Prefeitura/SP, datada de 16/03/23, verificou-
se haver débitos de IPTU para o exercício atual no valor de R$2.466,90, e Dívida Ativa no valor de 67.166,65; Obs.
02: Os débitos exequendos em 13/03/2023, perfaziam o montante de R$646.610,77 (seiscentos e quarenta e seis
mil, seiscentos e dez reais e sessenta e sete centavos, conforme planilha encaminhada online pelo advogado do
exequente; Obs.3: Consta do R. 02 da referida matrícula, única e especial hipoteca sem concorrência a favor de
Banco Sudameris Brasil S.A, CNPJ nº 60.942.638/0001-73 (incorporado por Banco Santander Brasil S.A, CNPJ nº
90.400.888/0001-42); Obs.4: Consta da Av. 04 da referida matrícula a penhora destes autos. O leilão eletrônico
acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br, onde os interessados terão acesso à integra do edital
de leilão e à maiores informações, que também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-4872.

XV-Butantã 1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004075-39.2013.8.26.0704 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica 
de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos espólios de Carlos de Barros e 
Graziela Godrilho de Souza Barros, na pessoa de Cecília Helena de Moura Campos, que José Ivaldo Restine 
Caires e Marina Dias de Miranda Caires ajuizaram ação de adjudicação compulsória, objetivando a outorga da 
escritura de venda e compra do lote 3 da quadra G, à rua Santa Bibiana - Vila Sonia/SP. Estando os réus em lugar 
ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem o feito sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e 
afixado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2023 .   |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1008759-31.2017.8.26.0004 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Reynaldo Nakashima da Silva, Maximino Affonso Caldana, Luiz Antonio Prete, Idílio Prete, 
Sandra Helena Scagliote Prete, Paulo Roberto Prete, Rosangela Aparecida Bonesso Prete, Vanda Sueli Prete Degello, Solimar 
Antonio Degello, Renato Silvério de Lima, Jurandir Bulla, Margareth Aparecida Christianini Bulla e Sarkis & Cia LTDA, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ana Maria Garcia 
Peucci e Ocimar Peucci ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua 
Moxey, nº 628, Lapa, São Paulo/SP, CEP 05068-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025579-26.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólios de Leonel Marconi e Irene Pereira Marconi, pela inv. Carmen Marconi 
Mateus, Carmen Marconi Mateus, Antônio Luiz Marconi, José Saturnino Marconi, Afonso Zampol, Sedna Yachts Ltda. ou atual 
possuidor do imóvel e FLORISVALDO PEREIRA ou atual possuidor do imóvel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Estrada Vovó Carolina esquina com a Estrada Saturnino 
Pereira, Sítio do Palanque, São Paulo, SP, CEP 08473-370, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.           |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1104055-49.2018.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 39ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TELSIM 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA,CNPJ 10.301.185/0001-28,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Títu-
lo Extrajudicial por parte de Bradesco Leasing S/A Arrendamento Mercantil,para cobrança de R$72.690,12(março/2023),refe-
rente ao Instrumento Particular de Confissão de Dívida de 15/05/17. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o débito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela metade ou apre-
sente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, 
com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quan-
tos bastem para garantia da execução, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2023.  |09,10| 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 510.408,em01/12/2022,o instrumento público de ata notarial de
constatação de posse de 18 de novembro de 2022 (Lv. 3391, fls. 239/
266), trasladada em 01 de dezembro de 2022, do 2º Tabelião de Notas
desta Capital, acompanhada do respectivo requerimento de 23 de novembro
de 2022, na qual PLACIDO GUARACI RODRIGUES, brasileiro, solteiro,
aposentado, RG. nº 9.952.761-3-SSP/SP, CPF/MF. nº 010.816.298-27,
residente e domiciliado nesta Capital na Avenida São João nº 1619, apto.
24, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO Nº
24 no 2º andar do EDIFÍCIO MANHATTAN IV, situado na Avenida São
João nº 1619, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da matricula
nº 54.242, desta Serventia. Em observância à previsão legal contida no
$ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal
13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter maisamplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada,a qual poderá se manifestar em 15
(quinze) dias contados da data da publicação deste Edital.E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegarignorância,expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo.São Paulo, 25 de  abril de 2023.O Oficial (Jersé Rodrigues da
Silva).  25/04 e 10/05/23

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 24/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595
e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 852 - Contrato: 812210047142 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): WAGNER VITORELI, BRASILEIRO, POLICIAL MILITAR, RG. Nº
246.840-PMESP, CPF: 073.596.348-73, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77, COM SILVINA OLIVEIRA
VITORELI, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 14.792.059-SSP/SP, CPF: 094.542.358-
69. Imóvel sito à: RUA SAO FELIX DO PIAUI, Nº 360, APARTAMENTO Nº 43, 4º
ANDAR DO BLOCO A, CONDOMÍNIO PRIMAVERA, DISTRITO DE ITAQUERA, SÃO
PAULO/SP. Contendo a área privativa de 47,951m2, área comum de 49,532m2, área
total de 97,483m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,251256% no terreno e
nas demais coisas de propriedade e uso comuns do condomínio e o direito ao uso de
uma vaga na área de estacionamento localizada no pavimento térreo. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

São Paulo, 05 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

 05, 10 e 24/05/2023

DIMENSA S.A.
CNPJ/MF nº 27.231.185/0001-00 - NIRE 35300568982

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, realizadas em 26 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de abril de 2023, às 10:00 horas, remotamente, nos 
termos do artigo 8º, §2º, do Estatuto Social da Dimensa S.A., sociedade anônima, com sede na Rua 
Desembargador Euclides da Silveira, n° 232, Bairro Casa Verde, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 02511-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
nos termos do artigo 124, §4o, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e do artigo 8º, §3º, do Estatuto Social, 
em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Também pre-
sentes os Srs. Denis Nieto Piovezan e Humberto Silva Aillón, na qualidade de administradores da 
Companhia, e o Sr. Wagner Petelin, na qualidade de representante legal dos auditores externos in-
dependentes da Companhia, KPMG Auditores Independentes (“Auditores Independentes”), em 
atendimento ao disposto no artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicações Legais: Relatório da 
administração e demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Audito-
res Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicados 
em 25 de abril de 2023 no jornal “O Dia - SP”, páginas 6, 7 e 8, bem como arquivados na sede social 
da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Caio Ibrahim David; Secretária: Natália Parmigiani Merlussi 
Silva. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: Deliberar sobre (i) as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; e (ii) a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2022. Em Assembleia Geral Extraordinária: Deliberar sobre (i) a fi-
xação da remuneração global dos administradores da Companhia a ser paga durante o exercício 
social de 2023; (ii) o aumento de capital da Companhia, no valor total de R$ 56.139.114,00 (cin-
quenta e seis milhões, cento e trinta e nove mil, cento e quatorze reais), sem a emissão de novas 
ações, mediante a capitalização de valores da Reserva Estatutária da Companhia; (iii) o aumento 
de capital da Companhia, no valor total de R$ 11.105.274,48 (onze milhões, cento e cinco mil, du-
zentos e setenta e quatro reais e quarenta e oito centavos), com a emissão de novas ações, median-
te a capitalização de créditos detidos pelos acionistas contra a própria Companhia; (iv) alteração do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir os aumentos de capital ora aprovados; e (v) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Leitura de Documentos: Foi dispensada a 
leitura dos documentos relacionados à Ordem do Dia destas Assembleias, uma vez que referidos 
documentos são do inteiro conhecimento dos acionistas presentes. 7. Deliberações: Após a devida 
discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, foi aprovado pela unanimidade dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, sem quaisquer ressalvas, havendo-se autorizado a la-
vratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.: Em 
Assembleia Geral Ordinária: Após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acio-
nistas representando a totalidade do capital social decidiram aprovar, por unanimidade e sem quais-
quer ressalvas: (i) as contas dos administradores, bem como o relatório da administração e as de-
monstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, que apresentou lucro líquido 
de R$ 67.106.596,58 (sessenta e sete milhões, cento e seis mil, quinhentos e noventa e seis reais 
e cinquenta e oito centavos). (ii) a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. e do Estatuto Social da 
Companhia, da seguinte forma: (a) alocação de R$ 3.355.329,83 (três milhões, trezentos e cinquen-
ta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e oitenta e três centavos), correspondentes a 5% (cinco 
por cento) do valor total do lucro líquido, para a reserva legal da Companhia, nos termos do art. 193 
da Lei das S.A.; (b) distribuição de dividendos obrigatórios, no montante de R$ 3.187.563,34 (três 
milhões, cento e oitenta e sete mil, quinhentos e sessenta e três reais e trinta e quatro centavos), 
correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido ajustado após as deduções referentes a 
alocação do montante para a reserva legal da Companhia, conforme retromencionado, nos termos 
do art. 202 da Lei das S.A., bem como distribuição de um valor adicional de dividendos, no montan-
te de R$ 6.081.705,05 (seis milhões, oitenta e um mil, setecentos e cinco reais e cinco centavos), 
somando um valor total de R$ 9.269.268,39 (nove milhões, duzentos e sessenta e nove mil, duzen-
tos e sessenta e oito reais e trinta e nove centavos), a serem pagos a título de dividendos aos 
acionistas em até 60 (sessenta) dias contados desta data, de acordo com a proporção do capital 
social detido por cada acionista da Companhia; e (c) alocação do saldo restante do lucro líquido, no 
montante de R$ 54.481.998,36 (cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, nove-
centos e noventa e oito reais e trinta e seis centavos), para a Reserva Estatutária da Companhia, 
prevista no item “d” do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia Geral Extraor-
dinária: Após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas representando a 
totalidade do capital social decidiram aprovar, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) A fi-
xação da remuneração global destinada aos membros da administração da Companhia para o exer-
cício social de 2023 no montante de até R$ 12.300.000,00 (doze milhões e trezentos mil reais), 
compreendendo remuneração fixa e remuneração variável (esta, representando bônus e incentivos 
de longo prazo, cujo pagamento é vinculado ao cumprimento de metas pré-estabelecidas), confor-
me proposta da administração. Caberá ao Conselho de Administração definir os montantes indivi-
duais da remuneração a serem atribuídos a cada administrador da Companhia. (ii) O aumento de 
capital da Companhia, mediante a capitalização de valores da Reserva Estatutária da Companhia, 
nos termos do art. 169, §1° da Lei das S.A., no montante de R$ 56.139.114,00 (cinquenta e seis 
milhões, cento e trinta e nove mil, cento e quatorze reais), sem a emissão de novas ações. Portanto, 
o capital social da Companhia, passará de R$ 56.139.114,00 (cinquenta e seis milhões, cento e 
trinta e nove mil, cento e quatorze reais) para R$ 112.278.228,00 (cento e doze milhões, duzentos 
e setenta e oito mil, duzentos e vinte e oito reais). (iii) O aumento de capital da Companhia de R$ 
112.278.228,00 (cento e doze milhões, duzentos e setenta e oito mil, duzentos e vinte e oito reais), 
já considerando o valor aprovado no item “ii” acima, para R$ 123.383.502,48 (cento e vinte e três 
milhões, trezentos e oitenta e três mil, quinhentos e dois reais e quarenta e oito centavos), represen-
tando um aumento no valor total de R$ 11.105.274,48 (onze milhões, cento e cinco mil, duzentos e 
setenta e quatro reais e quarenta e oito centavos), com a consequente emissão de 11.105.273 (onze 
milhões, cento e cinco mil e duzentas e setenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, fixado nos termos do art. 170, 
§ 1º, da Lei das S.A. O montante remanescente no valor de R$ 1,48 (um real e quarenta e oito 
centavos) será alocado em conta de reserva de capital da Companhia. O valor total do aumento de 
capital ora aprovado é integralizado mediante a capitalização de créditos detidos pelos acionistas 
contra a Companhia, nos termos das distribuições dos dividendos deliberadas nas Assembleias 
Ordinárias da Companhia realizadas em: (a) 25 de abril de 2022, no valor de R$ 1.836.006,09 (um 
milhão, oitocentos e trinta e seis mil, seis reais e nove centavos), e (b) 26 de abril 2023, no valor de 
R$ 9.269.268,39 (nove milhões, duzentos e sessenta e nove mil, duzentos e sessenta e oito reais e 
trinta e nove centavos), e conforme boletins de subscrição que compõe o Anexo I a esta ata. (iv) a 
alteração da redação do Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia para refletir os aumentos de 
capital deliberados nos itens “ii” e “iii” acima, sendo certo que referido Artigo passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 5° O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
123.383.502,48 (cento e vinte e três milhões, trezentos e oitenta e três mil, quinhentos e dois reais 
e quarenta e oito centavos), dividido em 67.244.387 (sessenta e sete milhões, duzentas e quarenta 
e quatro mil, trezentas e oitenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nomi-
nal. § 1 - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. § 2 - É vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia.” (v) Alterar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, de modo 
a refletir a alteração no seu Artigo 5º. Deste modo, o Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a redação do Anexo II desta ata. 8. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se, na forma de sumário, a ata a que se refere esta Assembleia que, após lida e acha-
da, foi aprovada e assinada por todos os presentes e pelos membros da mesa. As partes reconhe-
cem e concordam que este instrumento assinado em meio eletrônico via plataforma digital produz 
os mesmos efeitos legais da via assinada fisicamente, nos termos da Lei nº 13.874/2019 e do De-
creto nº 10.278/2020. 9. Assinaturas: Presidente da Mesa: Caio Ibrahim David; Secretária: Natália 
Parmigiani Merlussi Silva. Acionistas Presentes: (i) TOTVS S.A., por Gilsomar Maia Sebastião e 
Juliano de Miranda Tubino; e (ii) B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, por Rodrigo Nardoni Gonçales. 
Administradores da Companhia: Denis Nieto Piovezan e Humberto Silva Aillón. Representante Le-
gal dos Auditores Independentes: Wagner Petelin. São Paulo, 26 de abril de 2023. Confere com a 
original lavrada em livro próprio. Mesa: Caio Ibrahim David - Presidente; Natália Parmigiani 
Merlussi Silva - Secretária. JUCESP nº 173.334/23-4 em 05/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária-Geral.
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Fiocruz propõe medidas para
evitar uso irregular de fentanil

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 10 DE MAIO DE 2023

Um artigo publicado pela
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) alerta para o uso de fentanil
no país. Utilizado como analgé-
sico e anestésico para fins médi-
cos, o fentanil passou a ser con-
sumido de forma indevida e in-
discriminada em muitos países,
como nos Estados Unidos, cau-
sando dependência química e ví-
cio, por ser 100 vezes mais po-
tente que a morfina e 50 vezes
mais que a heroína.

No Brasil, a primeira apreen-
são de fentanil ilícito ocorreu em
março, no Espírito Santo, e acen-
deu o alerta para importância para
adoção de estratégias de contro-
le e prevenção da circulação e do
uso da droga no país. Além dis-
so, uma série de casos de intoxi-

cação pelo opioide foi relatada na
região metropolitana de Campi-
nas (SP), nos primeiros meses
deste ano.

No artigo publicado na versão
online da revista The Lancet Regi-
onal Health – Americas, Francisco
Inácio Bastos, pesquisador titular
do Instituto de Comunicação e In-
formação em Saúde da Fiocruz
(Icict/Fiocruz) e Noa Krawczyk,
professora-assistente do Centro de
Epidemiologia e Política de Opioi-
des da NYU Grossman School of
Medicine, destacam medidas que
o Brasil deve adotar para evitar uma
crise grave, como a enfrentada atu-
almente nos Estados Unidos, onde
mais de 70 mil pessoas morrem por
ano pelo uso não médico da dro-
ga.

Eles garantem que o momen-
to não é para pânico no Brasil.
“Até agora, a ameaça emergente
de uma potencial crise de saúde
pública impulsionada pela dissemi-
nação do fentanil foi basicamente
tratada por uma mídia proativa, pou-
cos grupos de pesquisa e as res-
postas imediatas da ANVISA. Um
compromisso da sociedade civil, da
comunidade científica e do gover-
no em todos os níveis é extrema-
mente necessário. Olhar para as li-
ções aprendidas em outros países
é fundamental, mas todos os gran-
des problemas que afetam as socie-
dades têm dimensões globais e lo-
cais. Não há tempo para ficar para-
do olhando”, destacam Francisco
Inácio Bastos e Noa Krawczyk, no
artigo.

Os pesquisadores esclarecem
que a crise de fentanil nos Esta-
dos Unidos traz lições importan-
tes para o Brasil e também apre-
sentam diferenças em relação ao
consumo nos dois países.

De acordo com Bastos e Kra-
wczyk, a epidemia entre os nor-
te-americanos têm dois fatores:
prescrição excessiva de opioides
e desvio da finalidade médica e o
crescimento do uso de heroína, e
depois do fentanil, em razão das
altas taxas de dependência e de-
manda da população.

Outra observação é que nos
Estados Unidos o fentanil é ofer-
tado misturado a outras drogas,
como cocaína, o que não se re-
flete no Brasil, inclusive pelo opi-
oide ser considerado uma subs-

tância cara em comparação a ou-
tras. “O mais provável é que se-
ria uma mistura de algumas apre-
ensões de fentanil puro. Não
acredito que aconteça o que está
havendo nos Estados Unidos,
outras substâncias com proprie-
dades diferentes e misturadas
com fentanil”, disse Bastos em
entrevista à Agência Brasil.

Na semana passada, o assun-
to foi discutido durante seminário
da Secretaria Nacional de Políticas
sobre Drogas (Senad), do Minis-
tério da Justiça, em parceria com a
Organização das Nações Unidas
(ONU), do qual participaram tam-
bém representantes da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa). O ministério ressaltou
que as apreensões realizadas no

país foram episódicas, e não repre-
sentam uma epidemia.

No artigo, os pesquisadores
sugerem as seguintes frentes de
atuação: investimento em vigilân-
cia e pesquisa contínuas para en-
tender os padrões de mudança de
uso e abuso de substâncias na
população brasileira; integração
das apreensões com análises to-
xicológicas criteriosas; melhorar a
vigilância do fentanil médico e de
outros opioides, evitando poten-
cial desvio e uso indevido, espe-
cialmente em unidades hospitala-
res; adoção de protocolos de tra-
tamento e conscientização dos
profissionais de saúde que aten-
dem na porta de entrada (emer-
gências) dos setores público e
privado. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
CASA, A AVENIDA ENGENHEIRO QUEIROZ TELLES, Nº399, JARDIM
D’ABRIL, EM SAO PAULO, SP CEP: 05399-030
1º leilão 19/05/2023 as 11:00 horas
2º leilão 12/06/2023 as 11:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
WALDEMIR DE SOUZA SILVA, CPF 470.477.208-04,
ELIANA SIGNANI SILVA, CPF 014.165.748-08,
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B53138

10 - 11 - 12/05/2023

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 30/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS,
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595,
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
     Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 1354 - Contrato: 902449262787 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): CLAUDIO WINTER, BRASILEIRO, ANALISTA DE SISTEMA, RG Nº
14.124.516-SP, CPF: 025.442.848-70, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a)
estiver e CASSIO LUIZ MACHADO DE CAMPOS, BRASILEIRO, SEPARADO
CONSENSUALMENTE, SUPERVISOR DE PRODUÇÃO, RG Nº 8.983.573-SP, CPF:
011.905.898-77. Imóvel sito à: RUA ROQUE DE MORAIS, Nº 271, APARTAMENTO Nº
22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO D-1, EDIFICIO URUGUAI, CONJUNTO
RESIDENCIAL DAS AMERICAS, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO, SÃO PAULO/SP.
Contendo a área privativa de 60,8450ms2, a área comum de 37,9438ms2, perfazendo
a área total construída de 98,7888ms2, correspondendo-lhe no terreno a fração ideal
de 0,4032%, cabendo a essa unidade 1/248 avos dessa fração ideal, correspondente
a uma vaga para estacionamento de automóvel de passeio, em lugar indeterminado,
na unidade autônoma “garagem”, localizada no sub-solo do Edificio. COM TODAS AS
SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 552.050,35
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 260.000,00

São Paulo, 10 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

10/05, 19/05 e 30/05/2023

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da Série 378ª da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 4ª Emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-
004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nanceira, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Pau-
lo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, sala 132 (parte), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social, instituição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Cen-
tral, com fi lial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, 
Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 31 de maio 
de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 
(“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar 
todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no 
item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia 
para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assem-
bleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procura-
dor, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 09 de maio de 2023. Virgo Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1105054-36.2017.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Espólio de Roland Cernic, Pedro Cardoso de Melo,Ana 
Maria Lopes Molisani, José Gileno da Silva, Maria José 
Menezes da Silva, Maria Wilma dos Santos, Joaquim 
Albano dos Santos, Maria Sueli da Silva, Mario Nelson da 
Silva, Natalia Aparecida da Silva, Luiz Roberto da Silva, 
Augusto Donizetti da Silva, Paulo Roberto da Silva, 
Giuseppe Molisani, Pedro Cardoso Melo e Maria de Melo 
Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Valdemiro Pinheiro de Santana e Hosana Rita da Silva 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado na Rua Bernardo de Claraval, 
n. 300, Jardim Pouso Alegre, Santo Amaro, CEP 04832-
000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                |9,10| 

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 29 de maio de 
2023, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 
28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da 
Companhia mediante a alteração dos artigos 5º, caput; 6º, caput; 48, caput; 49, §§ 4º e 6º; e 53, 
alíneas (a) e (b), nos termos descritos na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas 
no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma 
Digital para participar e votar na Assembleia. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de  
1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por 
seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se 
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos 
termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação 
aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverão acessar o site da Companhia, no endereço https://tenmeetings.com.br/
assembleia/portal_/#/?id=95C0E08ECA01, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a 
realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27 de maio de 2023. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do 
e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 
e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, 
nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 6 de maio de 2023
GREGORY LOUIS REIDER

Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO
Nº 1078128-13.2020.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MARIA AMÉLIA BATISTA ALMEIDA,
CPF: 331.526.405-87, que Antonio Abi Jaudi ajuizou-lhe
ação de procedimento comum para cobrança de encargos
locatícios, objetivando o recebimento de R$ 9.077,28
(Novembro/2020), referente ao inadimplemento dos
alugueres e demais encargos de fevereiro à agosto de
2020 do apartamento nº 13 do prédio da Alameda Barão
de Piracicaba nº 809, Santa Cecilia - São Paulo/SP. Estando
a parte requerida em lugar ignorado, expede-se EDITAL
para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra,
CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos
verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado
e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2021.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INSTITUTO QTAL

Aos Membros do Instituto
Edital de Convocação de Assembleia Geral

Ficam convocados todos os membros do “Instituto Qtal”, para participarem
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, à realizar-se no dia 24 de
maio de 2023 às 08:30 horas em primeira chamada e às 09:00 horas em
segunda e última chamada na Rua Jorge Bron nº 124, Sala 3 – Vila Maria
Alta – São Paulo / SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1) Prestação de Contas do exercício 2022; 2) Eleição e
Posse da Presidenta, Vice-Presidente, Diretor Executivo e Membros do
Conselho Fiscal; 3) Deliberação da mudança do endereço da sede do
Instituto; 4) Assuntos Gerais. São Paulo, 21 de Abril de 2023. José Ricardo
Firmino – Presidente.

CWS Digital Plataforma e Serviços S.A.
Sociedade Anônima de Capital Fechado 

CNPJ/MF nº 16.756.261/0001-76 - NIRE 353.0044751-4
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas 
participar e votar a distância pela plataforma Google Meet, no link https://meet.google.com/tqk-ztqg-jbc, no dia 
17/05/2023, às 10h, para debaterem sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da 
Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei nº 
6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede da 
Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar acesso 
à documentação. São Paulo, 09/05/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

I - DATA, HORA E LOCAL: Aos 26 de abril de 2023, às 11:00 horas, na sede social da BP 
BIOCOMBUSTIVEIS S.A., localizada no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. das Nações Unidas, nº 12.399, 4º andar, salas 43A e 44A, Torre C, Ed. Landmark, Brook-
lin Paulista, CEP 04578-000 (“Companhia”). II - CONVOCAÇÃO: Dispensada a publica-
ção do Edital de Convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 (“LSA”). III - PRESENÇA: Instalou-se a presente Assembleia Geral Ex-
traordinária em primeira convocação, reunindo-se a totalidade dos acionistas, represen-
tantes da totalidade do capital social da Companhia. IV - COMPOSIÇÃO DA MESA: Foi 
designada para presidir a reunião a Sra. Juliana Vargas Costa Giordano, que convi-
dou a Sra. Renata de Oliveira Zagatti para secretariar os trabalhos. V - ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: (a) a redução do capital social da Companhia, por ser excessivo em 
relação ao objeto social da Companhia; (b) a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia. VI - DELIBERAÇÕES: Declarada aberta a sessão, após a discussão das ma-
térias constantes da ordem do dia, as acionistas presentes, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram o quanto segue: A) Redução de capital 
social por julgá-lo excessivo. A.1) Os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, 
aprovaram a redução do capital social da Companhia no montante de R$ 276.000.000,00 
(duzentos e setenta e seis milhões de reais), por ser considerado excessivo em relação ao 
objeto social da Companhia, nos termos dos arts. 173 e 174 da Lei nº 6.404/76, median-
te restituição de capital a todos os acionistas, em moeda nacional corrente, proporcional-
mente às suas respectivas participações no capital social da Companhia, não havendo o 
cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da Companhia, man-
tendo-se, portanto, inalterado o número de ações e o percentual de participação de cada 
acionista no capital social da Companhia. A.2) Fica consignado que o capital social da 
Companhia, atualmente em R$ 3.808.961.944,00 (três bilhões, oitocentos e oito milhões, 
novecentos e sessenta e um mil, novecentos e quarenta e quatro reais), após a redução 
prevista no item A.1, acima, passará a ser de R$ 3.532.961.944,00 (três bilhões, quinhen-
tos e trinta e dois milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e quarenta e qua-
tro reais). A.3) A redução de capital e o pagamento da restituição aos acionistas, somen-
te serão realizados após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulati-
vamente: (i) publicação do extrato desta ata de Assembleia Geral Extraordinária; e (ii) o 
decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação do extrato da ata, 
sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa delibera-
ção ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial 
dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da Lei nº 
6.404/76. B) Alteração do artigo 5º do Estatuto Social: B.1) Como resultado das 
deliberações acima, após transcorrido o prazo constante do item A.3.(ii), o caput do arti-
go 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Arti-
go 5º - O capital social da Companhia é de R$ 3.532.961.944,00 (três bilhões, quinhen-
tos e trinta e dois milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e quaren-
ta e quatro reais) dividido em 10.500 (dez mil e quinhentas) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, todas com direitos idên-
ticos.” B.2) Fica a administração da Companhia autorizada a promover a alteração do Es-
tatuto Social da Companhia, com a sua consolidação e registro da versão consolidada 
como anexo à presente ata, tão logo tenham sido cumpridas as condições constantes da 
deliberação A.3., acima. VII - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para ser tratado, a 
Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
que, após ser lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, por mim, Secretá-
ria, e pela Presidente. Assinaturas: Juliana Vargas Costa Giordano - Presidente; Renata 
de Oliveira Zagatti - Secretária. Acionistas: (a) BP Biofuels Brazil Investments Limited - 
representada por sua procuradora Juliana Vargas Costa Giordano; (b) BP Alternative Energy 
Investments Limited (nova denominação social da BP Biofuels UK Limited) - representada 
por sua procuradora Juliana Vargas Costa Giordano. A presente ata é cópia fi el da lavra-
da em livro próprio. São Paulo, 26 de abril de 2023. Mesa: Juliana Vargas Costa Gior-
dano - Presidente, Renata de Oliveira Zagatti - Secretária
BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A. - CNPJ/ME nº 08.204.974/0001-07 - NIRE 35.300.333.225 
- ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL 
DE 2023. Anexo I - Consolidação do Estatuto Social - ESTATUTO SOCIAL - CA-
PÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL: Artigo 1 A BP 
Biocombustíveis S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regi-
da pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em es-
pecial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”). Artigo 2 A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Av. das Nações Unidas, nº 12.399, 4º andar, salas 43A e 44A, Torre C, Ed. 
Landmark, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, podendo abrir, transferir e fechar fi liais, agên-
cias e escritórios de representação em qualquer localidade do território nacional e inter-
nacional, mediante deliberação da Diretoria, observado o disposto neste Estatuto Social 
e nas disposições legais aplicáveis. Artigo 3 A Companhia tem por objeto social a (i) a 
prestação de atividades de consultoria em gestão empresarial, e (ii) a participação em as-
sociação e/ou em outras sociedades, de qualquer natureza ou tipo, no Brasil ou no exte-
rior. Artigo 4 A duração da Companhia será por prazo indeterminado. CAPÍTULO II - 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5 O capital social da Companhia é de R$ 
3.532.961.944,00 (três bilhões, quinhentos e trinta e dois milhões, novecentos e sessen-
ta e um mil, novecentos e quarenta e quatro reais), dividido em 10.500 (dez mil e quinhen-
tas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcial-
mente integralizadas, todas com direitos idênticos. Artigo 6 Cada ação ordinária nomi-
nativa da Companhia confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Ge-
rais, cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação apli-
cável. Artigo 7 As ações serão indivisíveis em relação à Companhia, a qual reconhecerá 
como titular de direitos o acionista identifi cado em seus registros. Artigo 8 A proprieda-
de das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro 
de Ações Nominativas. Artigo 9 Os acionistas terão direito de preferência para subscri-
ção de ações decorrentes de aumento de capital, na proporção do número de ações que 
possuírem, independentemente da espécie e classe das novas ações emitidas. CAPÍTU-
LO III - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10. A Companhia será administrada por uma Dire-
toria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 7 (sete) membros, acionistas ou 
não, residentes e domiciliados no País, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Fi-
nanceiro, 1 (um) Diretor de Operações, 1 (um) Diretor Comercial e os demais com as de-
signações que lhe forem fi xadas por ocasião de sua eleição, eleitos e destituíveis pela As-
sembleia Geral, a qualquer tempo, para um mandato unifi cado de 3 (três) anos, permiti-
da a reeleição. Parágrafo 1º. Os membros da Diretoria serão investidos em seus respecti-
vos cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) 
dias que seguirem sua eleição, e permanecerão em seus respectivos cargos até a posse 
seus sucessores. Parágrafo 2º. Os Diretores estão dispensados de prestar caução para o 
exercício de suas funções. Parágrafo 3º. A remuneração global dos Diretores será fi xada 
pela Assembleia Geral. Competirá à Diretoria deliberar acerca da distribuição da remune-
ração global dos administradores entre seus membros. Artigo 11. Em caso de destitui-
ção, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustifi cada por 
mais de 5 (cinco) reuniões consecutivas ou qualquer outro evento que leve à vacância per-
manente de cargo da Diretoria, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição de 
um novo Diretor, que completará o prazo de gestão em curso. Até que seja eleito o novo 
membro da Diretoria, aplicar-se-á a regra defi nida neste Estatuto Social para vacância 
temporária de cargo da Diretoria. Artigo 12. Em caso de ausência ou impedimento tem-
porário de qualquer membro da Diretoria, as atribuições do Diretor impedido ou ausente, 
se for o caso, poderão ser exercidas interinamente por outro Diretor nomeado pelos mem-
bros da Diretoria. Parágrafo Único. Caso se verifi que a ausência ou impedimento tempo-
rário simultâneo da maioria dos membros da Diretoria, deverá ser convocada imediata-
mente Assembleia Geral para deliberar a respeito do assunto e, se for o caso, destituir os 
Diretores ausentes e eleger seus substitutos. Artigo 13. Sem prejuízo das atribuições e 
competências previstas em lei e neste Estatuto Social, bem como das atribuições especí-
fi cas que venham a ser determinadas por deliberação da Assembleia Geral, compete à Di-
retoria administrar e gerir os negócios da Companhia, podendo realizar todos os atos ne-
cessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição le-
gal ou do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Parágrafo 1º. 
Além das demais atribuições que lhe são incumbidas pela lei, cabe ao Diretor Presidente: 
(i) comandar a elaboração do planejamento estratégico da Companhia; (ii) estabelecer di-
retrizes às demais diretorias da Companhia; (iii) aprovar a estrutura organizacional da 
Companhia; (iv) avaliar e aprovar indicadores de desempenho; (v) desenvolver novas opor-
tunidades de negócios, novos produtos e/ou expansão das fronteiras comerciais, estabe-
lecendo parcerias estratégicas; (vi) aprovar as políticas de gestão de pessoas; (vii) apro-
var as políticas relativas a missão e valores da Companhia; (viii) assegurar que as políti-
cas e procedimentos em matéria de HSSE, E&C e Conformidade Legal e Regulatória sejam 
comunicadas, entendidas e aplicadas na organização, trabalhando com a meta de nenhum 
acidente, nenhum dano às pessoas e nenhum dano ao meio ambiente; (ix) assegurar o 
controle e melhoria contínua sobre a aplicação do sistema de gestão operacional da Com-
panhia; (x) exercer as atividades de gestão em comum acordo com os valores, código de 
ética e conduta, políticas, diretrizes e procedimentos da Companhia, e (xi) apoiar as ini-
ciativas e programas de OMS e S&OR. Parágrafo 2º. Além das demais atribuições que lhe 
são incumbidas pela lei, cabe ao Diretor Financeiro: (i) defi nir as estratégias de fl uxo de 
caixa da Companhia com relação a fi nanciamentos, aspectos fi nanceiros, operações de 
headge, relacionamento com instituições fi nanceiras, entre outras variáveis que venham 
gerar recursos para a Companhia; (ii) promover reuniões gerais, avaliando indicadores de 
fl uxo de caixa, preços de commodities, riscos de moeda FX, reportes econômicos/fi nancei-
ros, reportes de setor de açúcar e álcool em termos de ofertas e demandas etc.; (iii) ana-
lisar o comportamento da moeda em termos fi nanceiros em relação à situação econômi-
co fi nanceira da Companhia; (iv) promover estudo de viabilidade econômica fi nanceira; 
(v) validar premissas, conceitos contábeis e impostos envolvidos, analisando resultado; (vi) 
avaliar o apontamento de índices de KPIs, analisando os resultados e sugerindo ações de 
redução de custos, otimização de recursos ou de novos investimentos; (vii) assegurar o 
cumprimento de obrigações fi scais, tributárias e contábeis; (viii) garantir que as demons-
trações fi nanceiras sejam fi dedignas à situação real fi nanceira e patrimonial; (ix) assegu-
rar o devido inventário e controle patrimonial da Companhia; (x) garantir a mitigação de 
todo e qualquer risco voltado ao patrimônio e às operações das empresas, respondendo 
pela administração de seguros fi rmados com as seguradoras pertinentes; (xi) garantir a 
implementação de infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações que su-
porte os sistemas operacionais e administrativos da Companhia; (xii) exercer as ativida-
des de gestão em comum acordo com os valores, código de ética e conduta, políticas, di-
retrizes e procedimentos da Companhia, e (xiii) assegurar que as políticas e procedimen-
tos em matéria de HSSE, E&C e Conformidade Legal e Regulatória sejam comunicadas, 

entendidas e aplicadas na organização, trabalhando com a meta de nenhum acidente, ne-
nhum dano às pessoas e nenhum dano ao meio ambiente. Parágrafo 3º. Além das demais 
atribuições que lhe são incumbidas nos termos da lei, cabe ao Diretor de Operações: (i) 
assegurar a defi nição e cumprimento de diretrizes de saúde ocupacional, segurança do 
trabalho e proteção ambiental; (ii) participar da elaboração do planejamento estratégico, 
suprindo informações e dados consolidados sobre a operação agroindustrial; (iii) promo-
ver benchmark com o mercado agroindustrial nacional e internacional; (iv) conduzir sua 
equipe gerencial na realização de estudos de otimização de recursos tecnológicos, técni-
cos e operacionais, para maior ganho de efi ciência e efi cácia de produtividade; (v) avaliar 
tecnicamente a viabilidade de novas aquisições agrícolas e industriais, identifi cando pa-
drões de segurança, condições tecnológicas, confi abilidade operacional de equipamentos 
e grau de efi ciência; (vi) validar tecnicamente a estrutura organizacional agroindustrial; 
(vii) assegurar a implementação de inovações tecnológicas a todas as áreas de negócios 
da Companhia; (viii) exercer as atividades de gestão em comum acordo com os valores, 
código de ética e conduta, políticas, diretrizes e procedimentos da Companhia, e (ix) as-
segurar que as políticas e procedimentos em matéria de HSSE, E&C e Conformidade Le-
gal e Regulatória sejam comunicadas, entendidas e aplicadas na organização, trabalhan-
do com a meta de nenhum acidente, nenhum dano às pessoas e nenhum dano ao meio 
ambiente. Parágrafo 4º. Além das demais atribuições que lhe são incumbidas pela lei, cabe 
ao Diretor Comercial: (i) defi nir estratégias objetivando o crescimento da Companhia em 
novos canais e mercados; (ii) garantir a manutenção e o desenvolvimento de parcerias es-
tratégicas para a Companhia, projetando novos negócios; (iii) gerenciar o processo de co-
mercialização, no mercado nacional e/ou internacional, de produtos, insumos e commo-
dities agrícolas e seus derivados, próprios ou adquiridos de terceiros, de forma planejada 
e alinhada à demanda de mercado; (iv) identifi car e avaliar a viabilidade e estruturar no-
vos negócios, bem como sua logística; (v) administrar as vendas maximizando preço e lu-
cratividade; (vi) defi nir e gerenciar a estratégia e as ações de marketing da Companhia; 
(vii) administrar o cumprimento das metas mensais, anuais das vendas de cada linha de 
negócio bem como cobrar o cumprimento pela sua equipe; (viii) gerenciar o fl uxo de ma-
teriais na cadeia de abastecimento (Fornecedores, produção, Clientes) e informações a 
partir da fonte de fornecimento até o ponto fi nal de consumo (cliente); (ix) elaborar e ana-
lisar contratos de comercialização, industrialização e benefi ciamento de insumos (maté-
ria-prima e material de embalagem) e produtos; (x) gerenciar e prestar suporte as ativi-
dades promovidas pelas áreas de suprimentos, almoxarifados e outras; (xi) planejar, defi -
nir e elaborar o plano anual de logística e de armazenagem, dirigindo e controlando as 
atividades de forma a prestar suporte às operações da Companhia; (xii) defi nir e geren-
ciar a estratégia e as ações de originação de terras (ie. parcerias agrícolas) e de forneci-
mento de cana-de-açúcar da Companhia; (xiii) exercer as atividades de gestão em comum 
acordo com os valores, código de ética e conduta, políticas, diretrizes e procedimentos da 
Companhia, e (xiv) assegurar que as políticas e procedimentos em matéria de HSSE, E&C 
e Conformidade Legal e Regulatória sejam comunicadas, entendidas e aplicadas na orga-
nização, trabalhando com a meta de nenhum acidente, nenhum dano às pessoas e ne-
nhum dano ao meio ambiente. Artigo 14. A representação da Companhia, em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas fede-
rais, estaduais ou municipais, incluindo a administração, a orientação e a direção dos ne-
gócios sociais e a assinatura de quaisquer documentos, mesmo quando importarem em 
responsabilidades ou obrigações para a Companhia, inclusive escrituras, títulos de dívida 
cambial, cheques, ordens de pagamento e outros, será realizada: (i) por quaisquer 2 (dois) 
Diretores agindo em conjunto; ou (ii) por qualquer Diretor em conjunto com 1 (um) pro-
curador devidamente nomeado e constituído e com poderes específi cos para a prática do 
ato; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, devidamente nomeados e cons-
tituídos e com poderes específi cos para a prática do ato. Parágrafo Único. Não obstante o 
quanto previsto nos termos do caput deste Artigo, a representação da Companhia peran-
te repartições públicas federais, estaduais ou municipais e entidades de classe em atos ro-
tineiros que não impliquem a assunção de responsabilidades para a Companhia poderá 
ser realizada isoladamente por qualquer Diretor ou por 1 (um) procurador devidamente 
nomeado e constituído e agindo nos limites dos poderes outorgados. Artigo 15. As pro-
curações outorgadas pela Companhia o serão sempre mediante assinatura do Diretor Pre-
sidente, isoladamente, ou de quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, e devem mencio-
nar expressamente os poderes conferidos, sendo que, com exceção daquelas para fi ns ju-
diciais, deverão ter período de validade de até 1 (um) ano. Parágrafo Único. Na ausência 
de determinação de período de validade de procurações outorgadas pela Companhia, pre-
sumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. Artigo 16. Os membros da 
Diretoria estão obrigados a manter reserva sobre todos os negócios da Companhia, sem 
prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, devendo tratar como 
confi denciais todas as informações de caráter não público a que tenham acesso e que di-
gam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou 
contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo 
e melhor interesse da Companhia. Artigo 17. A Diretoria reunir-se-á sempre que assim 
exigirem os negócios sociais, mediante convocação por qualquer dos Diretores. Parágra-
fo 1º. As reuniões da Diretoria serão convocadas com antecedência mínima de 3 (três) dias 
da data da realização, por meio de aviso escrito indicando data, horário e local da reu-
nião, bem como os assuntos que constarão da ordem do dia, o qual deverá ser entregue 
em mãos, por carta registrada ou correio eletrônico (e-mail), sempre com comprovante de 
recebimento. Parágrafo 2º. Fica dispensada a convocação da reunião da Diretoria em que 
todos os membros estejam presentes. Parágrafo 3º. As reuniões serão consideradas insta-
ladas e válidas com a presença da maioria dos Diretores, ou 2 (dois) Diretores, caso a Di-
retoria seja composta por apenas 2 (dois) membros, e serão presididas pelo Diretor Presi-
dente ou, na sua ausência, pelo Diretor indicado na ocasião. Parágrafo 4º. As deliberações 
da Diretoria serão tomadas por votos da maioria dos presentes, não computados os votos 
em branco e as abstenções. Em caso de empate, a deliberação em questão será conside-
rada não aprovada e poderá ser submetida novamente a apreciação em quaisquer reu-
niões futuras da Diretoria. Parágrafo 5º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a 
qual deverá ser assinada por todos os Diretores presentes à reunião e transcrita no Livro 
de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. Não obstante o anteriormen-
te disposto, bastará a assinatura do número de Diretores necessários para a aprovação da 
matéria para a validade da deliberação tomada. Artigo 18. São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer dos acionistas, 
conselheiros, diretores, procuradores, prepostos ou funcionário que envolvam a Compa-
nhia em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo 
mediante prévia e expressa autorização da Assembleia Geral de Acionistas, observado o 
quanto disposto no item (xiv) do Parágrafo 2º do Artigo 20 abaixo. CAPÍTULO IV - CON-
SELHO FISCAL: Artigo 19. A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não 
permanente, composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos 
e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de Acionis-
tas que deliberar sua instalação e que lhes fi xará os honorários, respeitados os limites le-
gais. Quando instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos pela 
legislação aplicável. CAPÍTULO V - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 20. As Assembleias 
Gerais de Acionistas serão realizadas, ordinariamente, uma vez por ano, nos 04 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais da Companhia assim o exigirem. Parágrafo 1º. Na ocasião da rea-
lização da Assembleia Geral Ordinária anual da Companhia, os acionistas deverão, nos 
termos da lei: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações fi nanceiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; (iii) eleger os administradores e os membros do conselho fi s-
cal, quando for o caso; e (iv) aprovar a correção da expressão monetária do capital social. 
Parágrafo 2º. Sem prejuízo das atribuições e competências previstas em lei e neste Esta-
tuto Social, compete à Assembleia Geral deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a 
alteração ou reforma do Estatuto Social; (ii) a eleição ou destituição, a qualquer tempo, 
dos administradores da Companhia; (iii) a eleição ou destituição dos membros do conse-
lho fi scal, quando for o caso; (iv) as contas dos administradores e as demonstrações fi nan-
ceiras por eles apresentadas; (v) a destinação do lucro líquido do exercício e a distribui-
ção de dividendos; (vi) a emissão de debêntures pela Companhia; (vii) a suspensão do 
exercício dos direitos dos acionistas; (viii) a avaliação de bens com que os acionistas con-
corram para a formação do capital social; (ix) a emissão de partes benefi ciárias pela Com-
panhia; (x) a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; (xi) a dissolução 
e liquidação da Companhia, bem como a eleição e destituição de liquidantes e o julga-
mento de suas contas; (xii) a cessação do estado de liquidação da Companhia; (xiii) a de-
cretação de falência ou pedido de recuperação judicial ou extrajudicial pela Companhia; 
e (xiv) a constituição de ônus reais sobre os bens da Companhia e prestação de garantias 
a obrigações de terceiros, exceto quanto à outorga de garantias em benefício dos empre-
gados da Companhia, que poderão ser outorgadas pela Diretoria, tendo em vista as res-
ponsabilidades sociais da Companhia. Artigo 21. A convocação, a instalação e as deli-
berações das Assembleias Gerais de Acionistas obedecerão aos preceitos legais. Os acio-
nistas presentes escolherão por maioria de votos dos presentes o presidente da Assem-
bleia Geral de Acionistas, o qual indicará o secretário de mesa. Artigo 22. Ressalvadas 
as hipóteses especiais previstas em lei e neste Estatuto Social, as deliberações da Assem-
bleia Geral de Acionistas serão tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes, 
não se computando os votos em branco. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E LU-
CROS: Artigo 23. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de de-
zembro de cada ano. Ao fi nal de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial e 
serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras pela Diretoria, de acordo com os requisi-
tos e formalidades previstos em lei. Artigo 24. O lucro líquido calculado a cada ano, após 
deduções legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. 
A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semes-
trais, em cumprimento a requisitos legais, ou para atender a interesses societários, poden-
do com base nesses, por deliberação da Assembleia Geral, distribuir dividendos interme-
diários ou intercalares e pagar juros sobre capital próprio. Os dividendos intermediários 
ou intercalares e os juros sobre capital próprio previstos neste artigo, caso distribuídos, 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 25. Os dividendos e ju-
ros sobre capital próprio não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em 
que tenham sido colocados à disposição dos acionistas, reverterão em proveito da Com-
panhia. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO: Artigo 26. A Companhia en-
trará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia 
Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação, nomear o liquidante e 
eleger o Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. CAPÍTU-
LO VIII - ELEIÇÃO DE FORO: Artigo 27. O foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo, é eleito como competente e exclusivo para dirimir quaisquer questões que en-
volvam eventuais divergências entre os acionistas, ou entre os acionistas e a Companhia.

BP BIOCOMBUSTIVEIS S.A. 
CNPJ nº 08.204.974/0001-07 - NIRE 35.300.333.225

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2023

FINCAPITAL 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 30.318.033/0001·45 - NIRE 35.300.518.322
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 08 DE FEVEREIRO DE 2023 - ÀS 10H00

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
JUCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob nº 170.613/23-9 em 
03.05.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 23 de março de 2023. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, 
CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, MITSUHIKO OKUBO, japonês, viúvo, do comércio, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. V165709-8/RNE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 011.917.906-73, com endereço profissional na 
Avenida Paulista, 1842, Torre Norte, 23º andar, bairro Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01.310-923, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 30/04/2021 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que 
me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MITSUHIKO OKUBO. Ciente em: 
23/03/2023, FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., Francisco Pierrini - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 170.717/23-9 em 03.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
APARTAMENTO Nº21, A RUA GENEVE, NºS
122, 144 E 180, RESIDENCIAL SAO JUDAS III, EDIFICIO PARIS, LAUZANNE
PAULISTA, EM SAO PAULO, SP, CEP:
02440-080
1º leilão 19/05/2023 as 11:00 horas
2º leilão 12/06/2023 as 11:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
FRANCIELIA GOMES DA SILVA OCON,  CPF 011.486.328-83,
ZEFERINO OCON , CPF 012.800.878-46
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B52425

10 - 11 - 12/05/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1130544- 
89.2019.8.26.0100 ( U-11 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc . FAZ SABER a Amália Ferreira 
de Alencar, Maria Castilina dos Santos, Alvaro Bresqui, Maria Meireles da Silva, Vera Lúcia de Alencar, Donizete Ferreira 
Carlos, Maria Nadir Bresqui, Osmarina Lucia Mendes, Oraci Califani, Antonio Arrais de Meireles, Celina Alencar Dalaqua, 
Francisca Lúcia Carlos, Maria José dos Passos Arrais, Osmar Lucio de Alencar Filho, Lucilia Mendes de Alencar, 
Filomena Meirelles de Alencar, Maria Lúcia de Alencar, Luiz Antonio Dalaqua, Maria Natália de Meireles, Luiz da Silva de 
Alencar, Francisca Lúcio Califani, Francisco Meireles da Silva, Antonio Nogueira Sobrinho, Isaac Mendes de Alencar, 
Antônio Lima dos Passos e s/m Aparecida Salete dos Passos e Benedito Lima dos Passos e s/m Jaci Gomes dos 
Passos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,  
herdeiros e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Avenida Bento Guelfi, nº 1955, Jardim Alto Alegre, São Paulo - SP, com área de 1922,40 
m², contribuinte n° 249.005.001-1 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .               |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025577-56.2020.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina 
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carmen Marconi Mateus, Antônio Luiz Marconi, José Saturnino 
Marconi, Leonel Marconi, Irene Pereira Marconi, Adventure Park, Construjá Distribuidora Materiais de Construção, e 
Ferrojá Distribuidora de Materiais de Construção, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado na Estrada Saturnino Pereira n° 180, Jardim Palanque - Guaianazes, São 
Paulo/SP, CEP 08485-570, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                  |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1072452-94.2014.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jussara Vinhati Guidone, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Aparecida 
Alves de Sousa e Anibal José de Sousa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na Rua General Piragibe, nº92, Imirim, CEP 02540-050, São Paulo-SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da p ublicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .                                                                           |9,10| 

Governo de
SP investe

R$ 407,5 mi
em 35 obras
de rodovias
O Governo de SP por meio

do Departamento de Estradas
de Rodagem (DER), órgão vin-
culado à Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil), encerrou o
mês de abril com 35 obras viá-
rias concluídas.

No total, 464,5 quilômetros
de rodovias estaduais e
vicinais, sob gestão municipal,
receberam, entre outras inter-
venções, pavimentação de tre-
chos e restauração de pavimen-
to. O investimento total foi de
R$ 407,5 milhões, contemplan-
do 30 vicinais e cinco rodovias
estaduais, em benefício de 42
municípios e 1,7 milhão de ha-
bitantes.

Para as rodovias vicinais
(436,4 quilômetros), fundamen-
tais para a logística do territó-
rio paulista, o governo de SP
destinou R$ 348,8 milhões para
investimentos em melhorias na
infraestrutura viária.

As intervenções geraram
5,5 mil postos de trabalho, sen-
do 1.390 diretos e 4.171 indire-
tos. As vias passaram por ser-
viços de recuperação da pista,
pavimentação, implantação de
sinalização, perenização,
melhorias nos traçados e im-
plantação de sinalização hori-
zontal.

Além disso, outros 28 qui-
lômetros de rodovias estadu-
ais também receberam serviços
de recuperação emergenciais
da pista, adequação de siste-
ma de drenagem, proteção e
reforço de talude e reabilitação
de sinalização horizontal. O in-
vestimento total foi de R$ 58,7
milhões.

De acordo com a secretá-
ria de Meio Ambiente,
Infraestrutura e Logística de
SP, Natália Resende, a segu-
rança viária é uma das priori-
dades da atual gestão.



Governo regulamentará Lei Paulo
Gustavo na próxima quinta-feira

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

Advogado do Consumidor
& Cidadão Consciente

Conheça seus Direitos

Nicholas Maciel Merlone  -
Membro do Idec (Instituto Brasilei-
ro de Defesa do Consumidor) | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Par-
ceiros | Professor Universitário |
Mestre em Direito | Articulista &
Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
C o n t a t o :
nicholas.merlone@gmail.com

Atualidades do Consumidor -
Direito à Saúde

Por Nicholas Maciel Merlone

Caras leitoras, caros leitores, uma ótima quarta-feira! Hoje,
trago algumas atualidades do consumidor cidadão, em primeira
mão, sobre temas relacionados ao direito à saúde! Vejamos!
Notícias da Agência Câmara e do Migalhas.

Agência Câmara de Notícias
% Projeto determina que plano de saúde ofereça o tratamen-

to domiciliar quando houver indicação médica
% Projeto estende regra de reajuste anual a planos coleti-

vos de saúde
% Projeto permite que mães continuem recebendo BPC após

a morte de filho com deficiência
% Nova lei institui Semana Nacional de Conscientização

sobre Depressão
Site Migalhas
STJ: Plano que não indicou prestador deve fazer reembolso

integral

3ª turma considerou que beneficiário faz jus ao reembolso
integral das despesas assumidas com o tratamento de saúde que
lhe foi prescrito.

A 3ª turma do STJ decidiu que plano de saúde que não indi-
cou prestador da rede credenciada apto a realizar atendimento
deve reembolsar integralmente despesas de beneficiário. Para o
colegiado, se assim não for, a operadora pode incorrer em infra-
ção de natureza assistencial.

STJ: Plano deve cobrir equoterapia a beneficiário com sín-
drome de Down

Colegiado observou que a terapia não é experimental e é dis-
ciplinada em lei.

A 3ª turma do STJ decidiu que operadora de plano de saúde
deve cobrir equoterapia a beneficiário com síndrome de Down e
com paralisia cerebral. O colegiado tinha precedentes sobre o
tema apenas para o autismo, unificando agora o entendimento.

O governo federal formali-
zará a regulamentação da chama-
da Lei Paulo Gustavo (Lei Com-
plementar nº 195, de 2022) na
quinta-feira (11). O presidente
da República, Luiz Inácio Lula
da Silva, aproveitará sua viagem
à Bahia para, junto com a minis-
tra da Cultura, Margareth Mene-
zes, assinar o decreto que regu-
lamenta a lei.

Aprovada pelo Congresso
Nacional ainda durante o primei-
ro semestre do ano passado para
apoiar e socorrer os trabalhado-
res da cultura durante a pande-
mia da covid-19, a Lei Paulo
Gustavo prevê, entre outros pon-
tos, o repasse federal de R$
3,862 bilhões do Fundo Nacio-
nal de Cultura (FNC) para mu-
nicípios, estados e o Distrito
Federal investirem na produção
de eventos culturais. A lei foi
batizada em homenagem ao ator
Paulo Gustavo, que morreu aos
42 anos de idade, em função das
complicações da covid-19, em
maio de 2021.

Durante sua gestão, em abril
de 2022, o então presidente Jair
Bolsonaro vetou a lei comple-
mentar. Entre os argumentos uti-
lizados para justificar o veto ao
repasse de recursos, está o de
que a medida feria a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal ao criar
uma despesa prevista no teto de
gastos, mas sem a devida com-
pensação, na forma de redução
de despesa, para garantir o cum-
primento desse limite. Em julho
daquele ano, o Congresso Naci-
onal derrubou o veto à lei.

Ao assumir o comando do
Poder Executivo federal, a atual

equipe de governo recriou o
Ministério da Cultura, que tinha
sido extinto logo no início da
gestão anterior. A pasta, por sua
vez, elencou a regulamentação
da Lei Paulo Gustavo como uma
de suas prioridades. Para isso,
criou, em fevereiro deste ano,
um grupo de trabalho composto
por representantes das secreta-
rias e entidades vinculadas ao
ministério que realizou mais de
90 reuniões para ouvir represen-
tantes da sociedade civil e se-
cretários estaduais e municipais
de Cultura.

Com a regulamentação da lei,
todos os municípios, estados e
o Distrito Federal que necessi-
tem de aporte financeiro para a
realização de projetos culturais
poderão, em breve, solicitar par-
te dos mais de R$ 3,8 bilhões
que serão distribuídos da se-
guinte forma: R$ 2 bilhões para
estados e R$ 1,8 bilhão para os
municípios.

“Todas as cidades terão aces-
so a receber este aporte finan-
ceiro”, afirmou a ministra Mar-
gareth Menezes ao participar,
pela manhã, de audiência públi-
ca realizada pela Comissão de
Educação, Cultura e Esporte do
Senado.

Durante a audiência pública,
Margareth criticou o veto à lei
pela gestão passada. “A Lei Pau-
lo Gustavo está sendo executa-
da agora, porque foi travada por
duas vezes de ser executada no
momento da pandemia, quando
mais sofremos, mais perdemos
pessoas e postos de trabalho.” A
ministra também assegurou que
a execução da lei possibilitará ao

ministério começar a implemen-
tar o projeto de descentralização
dos investimentos públicos na
cultura.

“Estamos cumprindo com o
apelo pela descentralização da
aplicação das leis de fomento.
Dando autonomia aos prefeitos
e aos secretários municipais”,
acrescentou a ministra, revelan-
do que representantes da pasta
já vêm discutindo o assunto
com secretários estaduais de
Cultura e também com repre-
sentantes de empresas que pa-
trocinam eventos e espetáculos
mediante a obtenção de benefí-
cios fiscais.

“Precisamos sensibilizar
também as empresas que quere-
mos trazer para esta parceria,
nesta ação de fazer esta descen-
tralização – [objeto de] uma crí-
tica grande da sociedade em re-
lação às leis de fomento à cul-
tura”, comentou Margareth, de-
fendendo a importância das po-
líticas públicas de estímulo ao
setor criativo. “Estamos falando
de um contingente de 7,5 mi-
lhões de trabalhadores […] de
um setor que movimenta cerca
de R$ 232 bilhões ao ano, o que
corresponde a 3,11% do PIB
[Produto Interno Bruto] nacio-
nal […] Precisamos de políticas
públicas para estruturar e fazer
do setor uma ferramenta de
transformação econômica”,
complementou Margareth, ci-
tando, para efeito comparativo
que, segundo dados recentes, os
setores de transporte e constru-
ção civil respondem por cerca
de 3,6% do PIB.

Em nota, o Ministério da

Cultura reafirmou que, dos pou-
co mais de R$ 3,8 bilhões, cer-
ca de R$ 2,7 bilhões irão para o
setor audiovisual. Os R$ 1,065
bilhões restantes serão destina-
dos a outros setores e áreas cul-
turais e artísticas, como desen-
volvimento de atividades de eco-
nomia criativa e de economia
solidária; financiamento de
agentes culturais, iniciativas,
cursos, produções ou manifes-
tações culturais; desenvolvi-
mento de espaços artísticos e
culturais, de microempreende-
dores individuais, de microem-
presas e de pequenas empresas
culturais, de cooperativas, de
instituições e de organizações
culturais comunitárias que tive-
ram as suas atividades interrom-
pidas por força das medidas de
isolamento social determinadas
para o enfrentamento da pande-
mia de covid-19.

Em respeito a objetivos
como a inclusão e democratiza-
ção do acesso aos projetos cus-
teados com recursos públicos,
os projetos deverão oferecer
condições de acessibilidade às
pessoas com deficiência, medi-
das de democratização, descon-
centração, descentralização e
regionalização do investimento
cultural, e a implementação de
ações afirmativas, com meca-
nismos que estimulem a parti-
cipação de mulheres, pessoas
negras e indígenas, comunidades
tradicionais, de terreiros e qui-
lombolas, populações nômades
e povos ciganos, pessoas LGB-
TQIA+, pessoas com deficiên-
cia e outros grupos minorizados.
(Agencia Brasil)

MJ identifica R$ 2,4 bi não utilizados
em segurança, revela Dino

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
informou na terça-feira (9) que
a pasta tem R$ 2,4 bilhões não
utilizados no Fundo Nacional de
Segurança Pública. Ele disse que
o “dinheiro empenhado” segue
sem uso em razão de “marcos
normativos errados preterita-
mente editados”.

“Editamos uma portaria que
visa a permitir que os estados
gastem esse dinheiro. Temos
estados que têm mais de R$ 100
milhões empenhados e não con-
seguiam gastar porque o marco
normativo federal era inadequa-

do, era errado, nós corrigimos
isso e acreditamos que vamos
ter uma execução mais adequa-
da”, acrescentou.

O ministro disse em audiên-
cia na Comissão de Segurança
Pública do Senado que a pasta
apreendeu desde janeiro um to-
tal de 114 fuzis e 1.146 pisto-
las, contra 12 fuzis e 135 pisto-
las apreendidos ao longo de todo
o ano de 2022.

Ele classificou os números
como “bastante significativos” e
citou que “armas em mãos erra-
das são o caminho para a perpe-
tração de crimes”.

“Sabemos que tirar armas de
quadrilhas e de organizações cri-
minosas é um caminho funda-
mental para que tenhamos paz
social. Teremos, portanto, a con-
tinuidade dessa apreensão de ar-
mas ilegais”, disse.

Na avaliação do ministro, o
maior desafio da pasta, atualmen-
te, é a implementação do Siste-
ma Único de Segurança Pública
(Susp), classificado por ele
como “obra inconclusa”.

“Iremos ao Acre, a Brasileia,
mostrar a necessidade de inte-
gração das forças federais, esta-
duais e municipais no controle de

fronteiras. Esse é um caminho
indeclinável, de apoiarmos os
estados, apoiarmos os municípi-
os para que, com isso, possamos
integrar ações que produzam óti-
mos resultados”, disse Dino.

A audiência registrou emba-
tes entre governo e oposição.
Em meio a questionamentos dos
senadores Magno Malta (PL-
ES), Marcos do Val (Podemos-
ES) e Flávio Bolsonaro (PL-RJ),
o ministro disse que o atual go-
verno não pode responder sobre
estatísticas de anos anteriores,
apenas pelo que ocorreu de janei-
ro até agora. (Agencia Brasil)

A ministra do Planejamen-
to e Orçamento, Simone Tebet,
antecipou que os números da
inflação a serem divulgados
nesta semana pelo Instituto
Brasileiro de Geografia Esta-
tística (IBGE) surpreenderão
positivamente. O anúncio foi
durante audiência pública no
Senado Federal.

Logo no início de sua fala,
quando detalhava o atual con-
texto econômico – com núme-
ros recentes e projeções para
o Produto Interno Bruto (PIB,
a soma de todas as riquezas
produzidas no país) e para a in-
flação –, Tebet disse que a
perspectiva de crescimento do
PIB está em 1,6% este ano,
subindo para 2,3% em 2024 e
2,8% em 2025.

“A taxa de inflação conti-
nua em trajetória de desacele-
ração. Nesta quarta-feira (10)
teremos uma surpresa, inclusi-
ve. Sairá o valor da inflação um
pouquinho menor do que o que
está na expectativa”, disse a
ministra sobre o Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) de abril.

Ela lembrou que o país re-
gistrou uma inflação de 10%
em 2021; e de 5,8% em 2022.
“A estimativa oficial é de 5,3%
este ano; de 3,5% em 2024 e
3% ao ano a partir de 2025”,
acrescentou na audiência públi-
ca conjunta das comissões de
Infraestrutura e de Desenvolvi-
mento Regional, no Senado.

PPA Participativo
A ministra reiterou que

foco de sua pasta está no

Tebet antecipa que
inflação de abril

 será menor do que
o esperado

“crescimento sustentável com
inclusão social”, e que isso
será levado em conta nas ações
a serem desenvolvidas por
meio do Plano Plurianual
(PPA), o principal instrumen-
to de planejamento orçamen-
tário de médio prazo do gover-
no federal.

Segundo Tebet, o PPA, que
está sendo preparado, “será
amplamente participativo, con-
forme determinação do presi-
dente Lula e de organismos in-
ternacionais. Será o PPA mais
participativo da história”,
disse a ministra ao se refe-
rir ao PPA Participativo, ini-
ciativa por meio da qual ci-
dadãos, integrantes de con-
selhos nacionais e entidades
da sociedade civil,  como
sindicatos, associações e or-
ganizações não governamen-
tais (ONGs) colaboram para a
elaboração do plano.

“E vamos ouvir estados e
municípios, porque o planeja-
mento é feito por diversas
mãos”, complementou, ao
lembrar que o PPA é “o ponta-
pé inicial da LOA, Lei Orça-
mentária Anual, do ano que
vem”.

Na segunda-feira (8), a se-
cretária de Integridade Públi-
ca, Izabela Moreira Corrêa,
disse que o governo pretende
usar ferramentas de participa-
ção popular para definição de
políticas públicas.

Ela, no entanto, acrescen-
tou que tais iniciativas serão
em vão caso a sociedade não
contribua para a formulação de
propostas. (Agencia Brasil)

Governo do PR investe
R$ 29 milhões em novas bolsas

de iniciação científica e extensão
O Governo do Estado, por

meio da Fundação Araucária e
da Secretaria de Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior
(Seti), lançou nesta semana
três chamadas públicas de ini-
ciação científica e extensão
universitária que disponibiliza-
rão até 3.470 bolsas. O inves-
timento é de R$ 29 milhões.

Os Programas de Bolsas
de Iniciação Científica e Ini-
ciação em Desenvolvimento
Tecnológico e Inovação (PI-
BIC e PIBIT), de Apoio à In-
clusão Social Pesquisa e Ex-
tensão Universitária (PIBIS) e
de Extensão Universitária (PI-
BEX) financiarão bolsas no
valor, já reajustado, de R$ 700
mensais pelo período de até
12 meses. O PIBIC-PIBIT
ofertará até 1.870 bolsas, um
investimento que pode somar
R$ 15,7 milhões. O PIBIS dis-
ponibilizará até 1.100 bolsas,
totalizando até R$ 9,2 mi-
lhões, e o PIBEX até 500 bol-
sas com investimento de até
R$ 4,1 milhões.

“Temos o dever de apoiar
as novas gerações de pesqui-
sadores para que, futuramen-
te, fortaleçam ainda mais o já
robusto sistema de ciência,
tecnologia e inovação que te-

mos no Paraná. Os novos va-
lores de bolsas demonstram
também o reconhecimento do
Governo do Estado aos estu-
dantes das nossas institui-
ções”, afirmou o presidente
da Fundação Araucária, Rami-
ro Wahrhaftig.

“São chamadas públicas
extremamente importantes
voltadas à formação inicial de
pesquisadores e extensionis-
tas, o que faz grande diferen-
ça para o Estado assegurando
que o Paraná possa continuar
ocupando local de destaque no
cenário nacional em termos
de produção do conhecimen-
to e de inserção regional das
nossas universidades”, ressal-
tou o secretário da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior
(Seti) Aldo Bona.

Para o presidente da Asso-
ciação Paranaense das Insti-
tuições de Ensino Superior
Público (Apiesp) e reitor da
Universidade Estadual  de
Ponta Grossa (UEPG), Mi-
guel Sanches Neto, a conces-
são das novas bolsas demons-
tra o compromisso com a for-
mação de novos pesquisado-
res. “Este é um compromisso
que orgulha o Estado do Para-
ná e as universidades estadu-

ais porque mostra que esta-
mos, enquanto Estado e en-
quanto Fundação de Apoio à
Pesquisa, na dianteira do de-
senvolvimento socioeconô-
mico e cultural  do nosso
País”, destacou.

O PIBIC-PIBIT visa incen-
tivar a participação de alunos
de graduação no desenvolvi-
mento de atividades de pes-
quisa científica, tecnológica
ou de inovação, por meio da
concessão de bolsas a estu-
dantes regularmente matricu-
lados em cursos de graduação
das instituições de ensino su-
perior do Paraná para o desen-
volvimento de atividades vin-
culadas à pesquisa científica,
tecnológica ou de inovação.

Já o PIBIS busca incenti-
var ações de mobilização e
sensibilização das institui-
ções de ciência e tecnologia
em políticas de inclusão so-
cial para a produção e difusão
do conhecimento, facilitando
o acesso e permanência de
estudantes oriundos de esco-
las públicas nas instituições
que adotam sistema de cotas
sociais no vestibular.

São considerados oriundos
de escolas públicas os alunos
que tenham cursado, no míni-

mo, duas das últimas quatro sé-
ries do ensino fundamental e
todas as séries do ensino médio
em escola pública municipal,
estadual ou federal. É possível a
exceção de um ano letivo (3º
ano do ensino médio) cursado
em escola particular, além de
não possuírem nenhum curso
superior concluído.

Ele tem como objetivo in-
centivar a formação de recur-
sos humanos para a pesquisa
e a extensão universitárias, di-
recionadas a temas de interes-
se social. Também visa favo-
recer o acesso e a integração
dos estudantes ingressantes
no ensino superior por meio
do sistema de cotas sociais à
cultura acadêmica.

O Programa de Bolsas de
Extensão Universitária (PI-
BEX) tem como meta incen-
tivar a participação de alunos
de graduação no desenvolvi-
mento de atividades de exten-
são universitária por meio da
concessão de bolsas a alunos
regularmente matriculados
em cursos de graduação das
instituições de ensino superi-
or do Paraná para desenvolvi-
mento de atividades vincula-
das à extensão universitária.
(AENPR)


